

		

			[image: capa.jpg]

		


	

		

		

		Sumário


			



	CAPA




					INTRODUÇÃO — DO MÉTODO INTUITIVO À EXPRESSÃO DA DURAÇÃO


					CAPÍTULO 1


					COMEÇANDO PELO COMEÇO: A ORIGEM DO ESSAI SUR LES DONNÉES IMMÉDIATES DE LA CONSCIENCE E SEU AVANT-PROPOS


					CAPÍTULO 2


					DO LUGAR AO ESPAÇO: QUID ARISTOTELESDE LOCO SENSERIT COMO UM MARCO INICIAL DA FILOSOFIA DE BERGSON


					CAPÍTULO 3


					O PROBLEMA E O FATO DA INTENSIDADE: SOBRE O PRIMEIRO CAPÍTULO DO ESSAI SUR LES DONNÉES IMMÉDIATES DE LA CONSCIENCE, O FUNDAMENTO DA PSICOFÍSICA DE FECHNER E O COMEÇO DA ANALÍTICA DOS PRINCÍPIOS DE KANT


					CAPÍTULO 4


					ESPAÇO, DURAÇÃO E TEMPO HOMOGÊNEO: SOBRE O SEGUNDO CAPÍTULO DO ESSAI SUR LES DONNÉES IMMÉDIATES DE LA CONSCIENCE


					CAPÍTULO 5


					O PROBLEMA E O FATO DA LIBERDADE: SOBRE O TERCEIRO CAPÍTULO DO ESSAI SUR LES DONNÉES IMMÉDIATES DE LA CONSCIENCE


					CAPÍTULO 6


					REDESCOBERTAS: SOBRE A CONCLUSION DO ESSAI SUR LES DONNÉES IMMÉDIATESDE LA CONSCIENCE E O ESTILO ENSAÍSTICO DO BERGSONISMO


					CONCLUSÃO


					UMA FILOSOFIA DA EXPRESSÃO


					REFERÊNCIAS




	SOBRE O AUTOR


	SOBRE A OBRA


	CONTRACAPA


			


		









		

			A expressão do inefável


		


		

			ensaio sobre o começo do bergsonismo


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							Minkovicius, Dani Barki.


							M665e – 2023.


							A expressão do inefável: ensaio sobre o começo do bergsonismo.


							[recurso eletrônico]


							Dani Barki Minkovicius.


							1.ed - Curitiba: Appris 2023.


							1 arquivo digital EPUB (Ciências sociais).


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-4799-7.


							1. Filosofia francesa. 2. Bergson, Henri, 1859-1941.  3. Expressão.


							I. Título. II. Série.


							CDD – 194


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


		

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Dani Barki Minkovicius


		


		

			A expressão do inefável


		


		

			ensaio sobre o começo do bergsonismo


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Jibril Keddeh


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Cristiana Leal


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Jibril Keddeh


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Luciano Popadiuk


						

					


					

							

							capa


						

							

							Sheila Alves


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Romão Matheus


							Raquel Fuchs


						

					


				

			


		


		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ciências sociais


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alícia Ferreira Gonçalves (UFPB)


						

							

							Jordão Horta Nunes (UFG)


						

					


					

							

							

							Artur Perrusi (UFPB)


						

							

							José Henrique Artigas de Godoy (UFPB)


						

					


					

							

							

							Carlos Xavier de Azevedo Netto (UFPB)


						

							

							Josilene Pinheiro Mariz (UFCG)


						

					


					

							

							

							Charles Pessanha (UFRJ)


						

							

							Leticia Andrade (UEMS)


						

					


					

							

							

							Flávio Munhoz Sofiati (UFG)


						

							

							Luiz Gonzaga Teixeira (USP)


						

					


					

							

							

							Elisandro Pires Frigo (UFPR-Palotina)


						

							

							Marcelo Almeida Peloggio (UFC)


						

					


					

							

							

							Gabriel Augusto Miranda Setti (UnB)


						

							

							Maurício Novaes Souza (IF Sudeste-MG)


						

					


					

							

							

							Helcimara de Souza Telles (UFMG)


						

							

							Michelle Sato Frigo (UFPR-Palotina)


						

					


					

							

							

							Iraneide Soares da Silva (UFC-UFPI)


						

							

							Revalino Freitas (UFG)


						

					


					

							

							

							João Feres Junior (Uerj)


						

							

							Simone Wolff (UEL)


						

					


				

			


		




		

			Este ensaio é uma versão modificada da dissertação de mestrado realizada sob orientação do Prof. Dr. Franklin Leopoldo e Silva e defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, no primeiro mês de 2022.
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			APRESENTAÇÃO


			Este trabalho se propôs a estudar com profundidade aquilo que se chamou de o começo do bergsonismo, compreendendo, por tal nomeação, tanto o primeiro esforço filosófico empreendido por Bergson, e exposto especialmente em sua obra Ensaio sobre os dados imediatos da consciência, quanto, e como constitutivo desse esforço, o significado do fazer filosófico bergsoniano. Ou seja, pretendeu-se investigar o próprio sentido do bergsonismo, em sua inauguração e, então, em sua coerência geral enquanto uma filosofia; isto é, em sua singularidade como intuição filosófica, aliás convergindo-se àquilo que seria a intuição filosófica profunda da Filosofia.


			Nesse sentido, antes de mergulhar, de fato, no estudo minucioso do Ensaio, assumiu-se imperativo descobrir qual seria o correto significado da atitude filosófica, segundo Bergson, no que, assim, implicou o desenvolvimento do que seria a filosofia e, no mais, o que seria a intuição filosófica. É desse modo que o movimento realizado se aprofundou, primeiramente, do preciso método filosófico, em seu imprescindível amálgama com a própria meditação, à sua boa colocação enquanto expressão da duração.


			Esse primordial mergulho revelou, enfim e desde já, o que — em toda a sua complexidade — se seguiria; não como antecipação, mas como necessário e irredutível devir, de tal modo que se foi levado a, agora efetivamente, (re)começar o estudo adentrando de fato no esforço filosófico específico que configurou o começo do bergsonismo.


			Assim, o trabalho seguiu o próprio filósofo para, junto a ele, realizar sua filosofia descrita no Ensaio. Entretanto, a partir do que se descobriu sobre o método intuitivo (aquele genuinamente preciso à filosofia), viu-se a complexidade e a amplitude de proceder tal tarefa abrangendo aquilo que se detalhou como um movimento “a um só tempo positivo e crítico”, significando a exigência do estudo puro positivo do real profundo e o estudo crítico-negativo do pensamento intelectual e pragmático, do senso comum, das ciências e da tradição filosófica — o que fez do estudo do Ensaio um mergulho imediato nos sentidos depurados da realidade, bem como um estudo prolongado dos saberes e das experiências que, em seu sentido superficial, não deixam de constituir a existência em sua pluralidade complexa e profunda.


			De modo explícito, isso quer dizer que o trabalho que se seguiu contou com os comentários atentos à letra do texto e ao que o institui também, enveredando para, particularmente, experiências empíricas ligadas às esferas afetivas e estéticas, experiências científicas voltadas à psicologia e, ainda mais especificamente, à psicofísica, e experiências filosóficas das mais relevantes à época, com o destaque à filosofia de Kant e à de Aristóteles, entre outros.


			Foi assim que o trabalho se desenvolveu, abarcando níveis distintos para, afinal, desvelar os distintos níveis do real, revelando, finalmente, o próprio real naquilo que profundamente ele significa nas e pelas existências da duração, do espaço e da relação entre ambos, ensejando diferentes ritmos de uma mesma realidade profunda; abrindo o sentido da diferenciação e da imanência, das diversas experiências e da convergência de todas, da significação profunda da expressão e da vivência, ou não, da liberdade.
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			INTRODUÇÃO — DO MÉTODO INTUITIVO À EXPRESSÃO DA DURAÇÃO


			Colocar-se diante de uma obra filosófica é uma atitude que, de imediato, não deve ser tomada despretensiosamente. Há uma diversidade de maneiras de se relacionar com uma obra, uma filosofia e, mesmo, com a vida, maneiras de especular e agir (redutíveis, quando muito, a duas formas extremas), que atropelar o desenvolvimento do pensamento é dar-se ao risco de tropeçar num primeiro obstáculo de nosso, talvez, próprio anseio. Não se quer, com isso, que se paralise antes mesmo de iniciar a caminhada; ao contrário, quer-se que a inicie junto ao filósofo — em se tratando da descoberta de uma filosofia —, que se mergulhe na experiência mesma da vida, atravessando-a em sua plenitude integral. Descobrir uma filosofia, a filosofia, ou, ainda, a vida (ao menos, em um primeiro momento, uma dimensão sua) é, essencialmente, simpatizar com ela: menos um movimento retrospectivo, de refazer aquilo que já nos é dado, e mais um movimento engendrador, no qual a surpresa da travessia também se faz nossa.


			Reencontramos, assim, duas teses fundamentais que abrem a obra de Jankélévitch sobre a filosofia de Bergson: a de “começar pelo começo” (JANKÉLÉVITCH, 1959, p. 1, tradução nossa1) e a de “[…] que não há para ela método substancial e conscientemente distinto da meditação sobre as coisas, que o método é, antes, imanente a essa meditação, a qual ela desenha, em certo sentido, o aspecto geral” (JANKÉLÉVITCH, 1959, p. 5, tradução nossa2). Ambas se amalgamam e apresentam-se de imediato no que concerne à filosofia de Bergson, e não por mera arbitrariedade, por exterioridade, imposição sem motivo por parte do filósofo ou acaso fortuito, do qual tiramos proveito. Essas teses nos interpelam inequivocamente justamente por estarem intrinsecamente relacionadas ao bergsonismo. É o próprio bergsonismo, filosofia da duração, que nos demanda uma tal abordagem — e isso porque, no limite, assim demanda a experiência da realidade duracional. Enfim, há como que uma exigência, que não é senão a exigência da precisão.


			“O que mais faltou à filosofia foi a precisão” (PM 1I, p. 3 [p. 1]): crítica que Bergson anuncia na frase inaugural da Introdução à sua última obra publicada; Introdução cujo intuito é resumir e esclarecer o percurso de toda uma filosofia, a sua própria. Essa frase primeira não só se propõe a ser uma crítica à falta em alhures, mas também uma descrição da completude em sua própria filosofia — no que se revela ser, como veremos, um mesmo movimento, complexo, duplamente direcionado. O bergsonismo é, se assim se pode dizer, uma filosofia precisa.


			Mas, afinal, o que é a precisão? Como Bergson se propõe a dar precisão à filosofia? A intenção é posta logo de início, na sequência da Introdução à qual nos referimos. Fazendo frente aos sistemas filosóficos que, na vastidão de seus conceitos abstratos, deixam escapar a realidade concreta, o satisfatório deve estar na explicação “[…] que adere a seu objeto: nenhum vazio entre eles, nenhum interstício no qual uma outra explicação pudesse alojar-se com a mesma propriedade; ela convém apenas a ele, ele presta-se apenas a ela” (PM 1I, p. 3 [p. 1-2]). Ou seja, como bem aponta, por exemplo, Bento Prado Jr., a reflexão sobre a precisão se dá “[…] sobre suas exigências próprias e sua oposição à exatidão” (PRADO JR., 1989, p. 27), duas faces, uma crítica e outra positiva; dois lados sim, mas de uma mesma moeda: a filosofia de Bergson, naquilo que seu método — o da precisão — bem expressa, comporta um movimento duplo, se se quiser, mas cujas direções se refletem, ou mesmo se misturam, amalgamadas na singularidade mesma que conferem ao bergsonismo. Portanto, se ser preciso significa aderir à realidade mesma, reencontrar as articulações do real, no que é uma coincidência com tal tecido qualitativo; tal procedimento não se dá senão perfazendo uma reversão do conhecimento impreciso, mas exato, da inteligência que percebe, concebe e compreende (citando as três funções da inteligência tal qual agrupadas em PR, p. 108 [p. 104]), que, assim, tem por propósito fundamental sua ação sobre a matéria, muito mais que a especulação sobre o espírito, e que, justamente por isso, comete delito ao transgredir seu domínio para se lançar indevidamente na realidade concreta (por isso mesmo, espiritual, verdadeira duração) e conquistar não essa realidade mesma, mas apenas problemas, no sentido próprio que Bergson lhes atribui. Uma filosofia que se volta “às nervuras do real” (PRADO JR., 1989, p. 29) dissolve o canto das sereias que é o problema mal colocado porque, no limite, ambos os movimentos, o crítico-negativo e o positivo, mutuamente se correspondem. É simpatizando com o real que as ilusões da inteligência se dissipam; é dissipando as ilusões que se simpatiza com o real. Se a intenção do método bergsoniano é voltar-se às diferenças qualitativas do real, partindo delas, sobre elas se espreitando, sempre em direção a elas — tudo isso, enfim, porque coincidindo com tal realidade —, é porque ela encontra o caminho para tanto no esforço eminentemente contrário ao da inteligência: a intuição.


			Não nos cabe, aqui, traçar um panorama exaustivo do que seja a intuição para Bergson — o que, aliás, talvez seja uma tarefa de fato inviável (PM 2I, p. 31-32 [p. 29-30]). Limitemo-nos, pois, a esboçar seus aspectos mais significativos, a partir dos trabalhos reunidos em La pensée et le mouvant. O que justifica nossa escolha é o interesse que nos guia neste primeiro momento: uma descrição da maneira como se deve praticar a filosofia segundo Bergson; ou seja, o método recomendado à filosofia. Ora, é justamente esse o propósito da coletânea La pensée et le mouvant, externado pelas próprias palavras de Bergson (PM Avant-Propos, p. 1 [p. III]); e, recuperando o fio da meada, a intuição é feita método filosófico (PM 2I, p. 27 [p. 25]) — precisamente o método do bergsonismo.


			Assim, temos anunciada diante de nós uma tarefa desde já peculiar: resolver a precisão em filosofia realizando um método intuitivo. A peculiaridade está exatamente na aparente contradição daquilo que cunhamos como “método intuitivo”. Afinal, se é verdade que ainda não descrevemos o que seja, para Bergson, intuição, ainda assim esbarramos nela, afirmando-a como um certo (a indeterminação aqui nos foi propositada) esforço contrário ao da inteligência. Como já indicamos e ainda demoraremos em melhor desenvolver, esse esforço é o da “[…] simpatia pela qual nos transportamos para o interior de um objeto para coincidir com aquilo que ele tem de único e, por conseguinte, de inexprimível” (IM, p. 187 [p. 181]), uma coincidência, portanto, direta, imediata, sem a necessidade da multiplicação incessante dos pontos de vista que remeteriam a uma síntese sempre adiada: “a intuição, se ela é possível, é um ato simples” (IM, p. 187 [p. 181]). Então, a aparente contradição de um “método intuitivo”, formulada por Deleuze como a “questão metodológica mais geral”: “como pode a intuição, que designa antes de tudo um conhecimento imediato, formar um método, se se diz que o método implica essencialmente uma ou mais mediações?” (DELEUZE, 2012, p. 10).


			Diante de tal contradição ou “problema”, não vemos outro meio de resolvê-lo senão dissolvendo-o, voltando nossa atenção aos termos que o colocam. Dito de outro modo, um “conhecimento imediato” prescinde de “uma ou mais mediações”? Mediações sempre significam distanciamentos ou podem designar etapas, momentos qualitativos? Se a intuição for um “ato simples”, mas a simplicidade abarcar, em si, uma pluralidade, o imediato pode ser de multiplicidade, e o problema, bem colocado, deixa de existir.


			Grande parte de nosso trabalho talvez tenha como um de seus horizontes essa descrição do imediato como multiplicidade, a simplicidade como pluralidade — decerto um tipo de simplicidade, assim como um tipo de multiplicidade. Seria, inclusive, violação ao método não buscarmos essa resposta no próprio devir da investigação. Por isso, procuremos resolver a “questão metodológica mais geral” realizando o método mesmo. Assim, de novo, não se trata de deixar dominar um ímpeto trasimaquiano; muito pelo contrário: contra a insurgência exterior de uma definição já dada, de um artefato que se interponha entre a realidade e nós, mergulhemos, sem mais, na realidade, experienciando-a absolutamente.


			A experiência da realidade mesma. É assim que resumiremos a intuição; é assim que a filosofia procurará cumprir seu ideal de precisão. É essa experiência que, em si, é crítica e positiva, porque, em se tratando de uma atenção às articulações do real, é antes uma mudança de atenção às articulações do real.


			Acompanhemos, por ora, o começo da primeira conferência sobre La perception du changement. Lá, Bergson se volta a essa atenção ao real no que concerne, no caso, à percepção direta da mudança, sendo, portanto, essa percepção aquilo que entendemos (ainda de maneira vaga) pela intuição, e a mudança, ao menos um aspecto do real. Seu ponto de partida, então, é sua justificativa para o tema de sua conferência, que expressa muito do significado daquilo que alhures ele mesmo considerará como o método recomendado ao filósofo.


			Escolhi-o [o problema da mudança] porque o tomo por capital e porque considero que, caso estivéssemos convencidos da realidade da mudança e nos esforçássemos para resgatá-la, tudo se simplificaria. Dificuldades filosóficas, que são julgadas intransponíveis, desapareceriam. Não apenas a filosofia ganharia com isso, mas nossa vida de todos os dias — quero dizer, a impressão que as coisas deixam em nós e a reação de nossa inteligência, de nossa sensibilidade e de nossa vontade sobre as coisas — talvez fossem com isso transformadas e mesmo transfiguradas. É que, normalmente, bem que olhamos a mudança, mas não pensamos nela. Dizemos que a mudança existe, que tudo muda, que a mudança é a própria lei das coisas: sim, dizemo-lo e repetimo-lo; mas temos aí apenas palavras, e raciocinamos e filosofamos como se a mudança não existisse. Para pensar a mudança e para vê-la, há todo um véu de prejuízos que cabe afastar, alguns artificiais, criados pela especulação filosófica, outros naturais ao senso comum. Acredito que acabaremos por nos pôr de acordo a esse respeito e que constituiremos então uma filosofia na qual todos colaborarão, acerca da qual todos conseguirão entender-se (PC, p. 150-151 [p. 144-145]).


			Optamos por reproduzir tamanha citação pois nela, de modo resumido, encontramos vários dos sentidos da filosofia de Bergson, no que se refere ao seu método. Primeiramente, fica clara a intenção, ao voltar-se à mudança, ao real, de que uma alteração na percepção ordinária conferirá a dissolução de prejuízos, na medida em que é superando tais prejuízos que uma alteração na percepção ocorre. Em segundo lugar, realizando essa operação de mão dupla, não é mais a disputa verborrágica e infindável das diferentes filosofias que predominará, mas sim uma única filosofia, agora precisa à realidade profunda, que se fará, assim, colaborativamente, na temporalidade das experiências.


			Afinal, qual é a nossa relação ordinária para com a realidade — que, inclusive, deixa de ser a realidade mesma, para tornar-se como que sua representação? Se há uma mudança de atenção, qual é a atenção ordinária a que devemos dar as costas ou revirar — que, inclusive, responde pelos prejuízos interpostos entre nós e o real? Como nossa citação já adianta, trata-se de consequências da “especulação filosófica” e do “senso comum” porque, antes, tal especulação filosófica e tal senso comum compreendem um tipo de atenção à vida, ainda que por vezes procurem dela se distanciar — sem, porém, renunciar a seus preceitos (o que é eminentemente o motivo de seus equívocos, como veremos): uma atenção prática ou pragmática.


			Mais uma vez, nossa descrição aqui será talvez por demasiado sobrevoo. Reteremos de nossa atenção prática, por ora, seu sentido primordial. Trata-se, pois, de um se colocar na vida que procura tirar dela aquilo que nos convém. Veremos ainda como o fundamental de tal atitude se encontra no espaço e como a inteligência é exatamente a faculdade que responde a esse chamado prático, estruturando-se espacialmente e desenvolvendo-se, em sua relação com a matéria, em ciência. Sem avançarmos imprudentemente, no entanto, procuremos entender ainda um pouco melhor o que significa essa atitude prática, ou, a inteligência.


			Já dissemos que a inteligência percebe, concebe, compreende. Em seu sentido mais geral, ela é, nessas funções que a abarcam, “o prolongamento de nossos sentidos” (PM 2I, p. 36 [p. 34]). “Se os sentidos e a consciência tivessem um alcance ilimitado, se, na dupla direção da matéria e do espírito, a faculdade de perceber fosse indefinida, não precisaríamos conceber nem tampouco raciocinar” (PC, p. 151 [p. 145]). Ou seja, participar da vida é, antes de tudo, responder à sua exigência de participar dela, naquilo que permitirá uma continuação de seu impulso vital. Dito de outro modo, há um sentido pragmático de viver, sobreviver, que se impõe primordialmente, fazendo nossa atitude primeira com a realidade ser a de tirar proveito do lado da vida que a isso convém — a matéria —, o que se resume naquilo que repetidamente aparece nos diferentes escritos de Bergson: “Antes de filosofar, é preciso viver” (PC, p. 157 [p. 152]). Viver é, aqui, agir sobre a realidade. A atenção ordinária, portanto, ou nosso conhecimento atual, é aquela interessada na ação, que recolhe “[…] tudo o que concerne [intéresse] à nossa ação sobre as coisas; negligenciamos o resto” (PC, p. 158 [p. 152]). Há, desse modo, um trabalho de recorte, que, na verdade, é exatamente aquele da inteligência, ou, melhor dizendo, do cérebro: “O cérebro parece ter sido construído tendo em vista esse trabalho de seleção” (PC, p. 158 [p. 152]). Objeto de investigação de vários estudos de Bergson, o cérebro, então, não “armazena”, mas “atualiza”, como que completando a percepção atual com aquilo que virtualmente interessa para o presente, tornando-o o mais útil. Memória e percepção assim se relacionam.


			Desde já, temos um filtro à realidade: ao menos sua totalidade, toda sua pluralidade, está interditada a nós. Atentar-se à vida é, portanto, ignorá-la — ao menos em seu sentido profundo. Novamente, não se trata de dizer que estamos, aqui, apartados da vida; muito pelo contrário, relacionamo-nos com ela como ela mesma nos exige. A questão, no entanto, é que a complexidade da vida é tamanha que se voltar a apenas um sentido seu é, aí sim, ignorar sua essência mesma. Nas palavras do filósofo, a inteligência “[…] deixa escapar aquilo que é a essência mesma do real” (IM, p. 219 [p. 212]).


			Como, exatamente, se dá essa perda? A seleção produz uma distância, um filtro, mas como melhor descrevê-lo? A que, enfim, ele corresponde? Ora, se não exclusivamente, ao menos por certo à linguagem. Outro tema fundamental em toda a obra de Bergson, a linguagem, que expressa um modo espacial de ser, precisa e ainda terá uma abordagem cuidadosa em nosso trabalho. Seu sentido mais elementar, porém, encontra-se de pronto nas palavras que tomamos emprestadas de Prado Jr. (1989, p. 50): “[a linguagem] tem como missão básica interromper o rio de Heráclito, e nele recortar figuras de perfil nítido, permitindo a ação em geral e o comércio inter-humano”. A importância dessa formulação está não só naquilo que ela retoma do que já dissemos, mas no que complementa: além do caráter social da linguagem, de fato associado, ainda, ao seu sentido prático; a ênfase nas “figuras de perfil nítido” que a linguagem recorta no real. A seleção do real, o tal filtro, é exatamente o recorte do determinado, i. e., é a determinação. A atenção prática é a determinação, no real que é mudança, que é duração, do que interessa à ação e, assim, à sobrevivência; é, repitamos, determinação, e, nesse sentido, a um só tempo afastamento e aproximação. Ao determinar, nos afastamos do que é continuidade ininterrupta para nos aproximarmos e termos em mãos momentos definidos. A multiplicidade rica, irredutivelmente rica, dá lugar ao ponto de apoio necessário para agir, comunicar-se, socializar-se. A duração se reduz à representação que dela fazemos.


			Mais uma vez, enfim, nos permitimos dar a palavra ao próprio filósofo, ainda que a passagem venha a ser longa. Com ela, todavia, resumimos elegantemente o que anteriormente expomos, inclusive retomando, em seu desfecho, uma frase já citada — conferindo-lhe um sentido mais esclarecido, porque contextualizado:


			Nosso espírito, que procura pontos de apoio firmes [solides], tem por função principal, no curso ordinário da vida, representar-se estados e coisas. Toma de longe em longe vistas quase instantâneas da mobilidade indivisa do real. Obtém assim sensações e ideias. Ao fazê-lo, substitui o contínuo pelo descontínuo, a mobilidade pela estabilidade, a tendência em via de mudança pelos pontos fixos que marcam uma direção da mudança e da tendência. Essa substituição é necessária para o senso comum, para a linguagem, para a vida prática e mesmo, numa certa medida que procuraremos determinar, para a ciência positiva. Nossa inteligência, quando segue sua inclinação natural, procede por percepções sólidas, de um lado, e por concepções estáveis, do outro. Parte do imóvel e só concebe e exprime o movimento em função da imobilidade. Instala-se nos conceitos já prontos e esforça-se para neles pegar, como numa rede, algo da realidade que passa. Não, sem dúvida [sans doute], para obter um conhecimento interior e metafísico do real. Simplesmente para dele se servir, cada conceito (como aliás cada sensação) sendo uma questão prática que nossa atividade põe para a realidade e à qual a realidade responderá, como convém em negócios, por um sim ou por um não. Mas, desse modo, deixa escapar aquilo que é a essência mesma do real (IM, p. 219 [p. 211-212]).


			Um dos sentidos da vida, para referirmo-nos à interpretação de Worms (2010) sobre a qual ainda nos deteremos, é prático; decerto afastado do sentido talvez profundo — metafísico — da vida, mas, ainda assim, atento e imerso, se se quiser, à vida. Porém, e é isso que nos importa, imerso em sua superfície apenas. De novo, isso não seria problemático, afinal há uma necessidade por detrás dessa atitude, se, na verdade, essa atitude se limitasse ao seu domínio e seu método. Portanto, o “problema”, em sua acepção bergsoniana, está em quando a inteligência, munida de seus conceitos e seu método analítico, marcha em direção a terras impróprias; isto é, quando não operamos uma conversão de nossa atenção mesmo quando nos voltamos a uma realidade, a um lado da realidade diverso do da matéria, do utilmente interessado.É preciso enfatizar que esse nosso erro não é mero azar; não é por inexplicável infortúnio que a inteligência “extrapola seus limites”, para falar de modo kantiano. Antes, é uma decorrência como que também necessária, pois é ainda a necessidade pragmática que continua a imperar, de maneira tão totalizante, que inibe a atitude contrária (antes de filosofar, viver) a ponto de sobrepor-se a ela: o sentido de necessidade deve ser levado a sério. Por isso, produzir essa conversão da atenção é como um ato violento que precisa, em seu movimento mesmo de conversão, rasgar os produtos equivocados da inteligência. Mais uma vez, o movimento intuitivo, em suas etapas, é, ao mesmo tempo, crítico e positivo; e seu aspecto crítico diz respeito ao modo próprio de ser pragmático, a um sentido da vida. Ou seja, mais profundamente do que só criticar os conceitos e argumentos de uma lógica analítica, de um preconceito linguístico, de um imperativo prático, trata-se de criticar a própria atitude intelectual e pragmática; mais do que só criticar os conceitos, trata-se de criticar o pensar conceitual, como bem coloca Theau:


			Ora, a articulação negativa de sua doutrina não é nem a rejeição do materialismo e do determinismo, nem a recusa do cientificismo, menos ainda esse anti-intelectualismo fácil que por vezes se lhe atribuiu — por incompreensão. De uma ponta a outra de sua obra, o esperamos mostrar, é sua crítica ao pensamento por conceitos, a qual engendraria uma nova crítica da inteligência, de alguns aspectos mais radical, mas de um gênero totalmente outro, de uma amplitude totalmente outra, de um rigor totalmente outro e de uma profundidade totalmente outra que não se a reconheceu ordinariamente (1968, p. 15, tradução nossa3).


			Theau, aliás, preocupou-se em enfatizar esse aspecto crítico do bergsonismo, procurando revelá-lo nesse nível mais profundo, de modo a insistir que um esforço desse tipo é constitutivo do que dizemos ser o agora aspecto positivo do bergsonismo, na medida em que, segundo o comentador, a crítica do pensamento intelectual, conceitual, representacional descortina e, assim, dissipa o “a priori” (desapercebido) que inadvertidamente coage nosso conhecimento a uma forma específica, que é equívoca se se quer na verdade buscar a genuinidade espiritual, da vida (profunda) (THEAU, 1968, p. 21). Inclusive, abre-nos para o sentido profundo dessa “forma específica”, do fundamento profundo do próprio pensar conceitual, e, mais geralmente, desse lado da vida; o que, aí sim, permite um voltar-se ao sentido agora profundo de uma atitude positiva, não mais conceitual:


			[…] como seu [Bergson] método consistia menos em destruir os conceitos examinados com um olhar crítico, do que fazer aparecer o conteúdo efetivo deles, despojado o conteúdo ilusório, ele era conduzido a esboçar o mesmo às teses positivas: para estabelecer que se deve se esforçar a conhecer fora de nossos conceitos habituais certos domínios de nossa experiência, ele era levado a indicar aquilo que era, segundo ele, o objeto natural de nosso intelecto (THEAU, 1968, p. 118, tradução nossa4).


			Do mesmo modo, portanto, que nós ressaltamos que o movimento intuitivo é crítico e positivo a um só tempo, Theau parece fazer, não sem, como nós, ponderar sobre a dificuldade de uma tal “correlação” ou “simbiose” (Theau, 1968, p. 68); o que, ao que nos parece, deixa-se ver em sua obra pelo modo como ela se desenvolve, por vezes descrevendo o movimento filosófico de Bergson de maneira tal que poderia levar a sugerir uma sucessão não mais tão “amalgamada”, mas numa sequência de etapas. Fazemos essa observação porque ela talvez possa nos ser sugerida também, como, no mais, pode ser sugerida ao próprio Bergson. Procuraremos mostrar como, a despeito da talvez quase contradição (a esse respeito) necessária pela imposição, no limite, espacial da exposição, a intuição verdadeiramente se dá nessa correlação. E, para dialogarmos ainda com Theau, este parece insistir também nessa direção, como explicitamente nos diz quando aponta (Theau, 1968, p. 147) as relações indissociáveis entre análise e intuição, ciência e metafísica, reflexão crítica e estudo positivo dos fatos, ou, ainda (Theau, 1968, p. 55 et seq. e p. 76), quando insiste, como retomaremos em nosso estudo sobre o Essai sur les données immédiates de la conscience, no amálgama entre a crítica do tempo homogêneo e a elucidação da duração. Sem adiantarmos o que não temos senão como descobrir no devir da investigação, deixemos, por ora, os comentários de Theau, ficando apenas com o interesse que suas descrições têm a nós — não só por destacar o aspecto crítico, mas também, ao seu modo, correlacioná-lo intensamente ao aspecto positivo, como, enfim, deixar entrever a dificuldade efetiva de levar a cabo uma tal empreitada.


			***


			Enfim, insistamos, o movimento intuitivo é uma experiência crítica e positiva a um só tempo, porque não se trata de atestar a imprudência da inteligência e, então ou paralelamente, buscar uma atenção outra à vida, a despeito de nossa atitude natural, nossa condição humana. Fazer isso implicaria uma má compreensão do movimento intuitivo e da própria realidade. Enquanto busca pela adequação ao real, ao mesmo tempo que o real é a duração em que uma das tendências fundamentais é a de se desnaturalizar em espaço, a intuição é uma vivência na qual, se as articulações do real são aprofundadas, procura-se tal coincidência atravessando as tendências, as diversidades. Simpatizar com uma realidade que é pura diversidade implica, para ser genuína, a atenção a essa pluralidade do real. O sentido de voltar-se à experiência revela sua amplitude inegociável: a intuição, ato simples, não se dá “de uma vez”.


			É assim que, retomando nosso itinerário, no artigo do qual retiramos nossa última longa citação, Introduction à la métaphysique, Bergson continua (IM, p. 219 et seq. [p. 213]) a listar o percurso do método passando, do ponto em que deixamos, à extravagância errática da inteligência, que não só tenta compreender a realidade profunda e concreta com seus conceitos abstratos, levando ao dogmatismo, como também afirma que nenhum outro conhecimento existe senão esse que parte dos conceitos para a realidade, levando, além do dogmatismo, ao ceticismo antigo e ao criticismo moderno. Comentando, em um outro escrito, um problema específico dentre os vários “falsos problemas”, Bergson chega a uma síntese geral desse momento de sua crítica ao kantismo (porque, é verdade, a filosofia de Kant é uma das mais comentadas, e criticadas por Bergson, ao longo de toda a sua obra): “O mérito do kantismo foi o de desenvolver em todas as suas consequências, e apresentar sob sua forma mais sistemática, uma ilusão natural. Mas conservou-a; é mesmo sobre ela que o kantismo repousa” (PM 2I, p. 72-73 [p. 69]). Ou seja, se é verdade que a Dialética Transcendental acusa a razão — e sua “necessidade” em assim proceder — de extrapolar seus limites, resultando em problemas insolúveis e, no limite, inviabilizando a metafísica; toda sua construção é, no entanto, erigida sobre pés de barro: a crença dogmática de que só há a inteligência.


			Fundada numa experiência parcial, a inteligência, confirmada em suas expectativas, é levada a uma totalização que a induz ao universo do ilusório sistemático. Ela se quer mathesis universalis e, à primeira sugestão da experiência, ela lhe volta as costas e desdobra coerentemente sua fantasmagoria (PRADO JR., 1989, p. 31-32).


			Contudo outra experiência existe. Ou melhor, a experiência mesma, a realidade concreta se dá para nós de imediato. A intuição, que Kant, como outros, acreditou (IP, p. 147 [p. 141] ou PC, p. 160 et seq. [p. 154 et seq.]) que, para existir, deveria ser algo completamente apartado de nossas capacidades, nos é de direito, tanto quanto de fato — ainda que, é verdade, seja difícil. A intuição não volta as costas à experiência do mesmo modo que não nos transcende: a mudança de perspectiva, o esforço de coincidência, o ato simples e, ainda assim, complexo da intuição, contrariamente a um “voltar as costas”, é um verdadeiro mergulhar nos ritmos da imanência, operando, agora sim, um alargamento da percepção (PC, p. 154-155 [p. 148-149]).


			O papel da filosofia porventura não seria, aqui, o de nos levar a uma percepção mais completa da realidade graças a um certo deslocamento de nossa atenção? Tratar-se-ia de afastar [détourner] essa atenção do lado praticamente interessante do universo e de voltá-la [retourner] para aquilo que, praticamente, de nada serve. Essa conversão da atenção seria a própria filosofia (PC, p. 159 [p. 153]).


			Assim, por um esforço de fato violento (PC, p. 163 [p. 157]), alcançamos ou, melhor, realizamos a intuição, naquilo que é a maneira propriamente filosófica de proceder. Retomamos, pois, com isso, a temática da própria filosofia, ou da intuição enquanto método filosófico.


			***


			Ao recomendar o método intuitivo, fazendo dele o método filosófico, nota-se que Bergson vai além da descrição daquele que seria o método de “sua” filosofia. Superando as disputas dos sistemas filosóficos que diferem entre si, a “filosofia colaborativa”, a “metafísica verdadeiramente intuitiva” (PM 2I, p. 28 [p. 26]) que Bergson apresenta passa a ser a única que verdadeiramente é precisa a seu objeto e que resolve a multiplicação equívoca tanto dos sistemas quanto dos problemas filosóficos ao dissipá-los. Quando, portanto, em sua conferência L’intuition philosophique, Bergson fala tanto da intuição filosófica de cada filosofia quanto, de maneira mais ampla, “da” intuição filosófica, não se trata de duplicar o que eventualmente poderia gerar ruídos, mas, antes, de uma mesma tarefa: a busca pela simpatia com a realidade mesma.


			Não se quer com isso equivaler toda tentativa filosófica ou fazer da filosofia o conjunto a posteriori, a síntese, de uma pluralidade de propostas. Se se quer, ainda, uma “philosophia perennis” (PRADO JR., 1989, p. 29), é também por um esforço intuitivo. Precisemos melhor esse ponto.


			Podem-se identificar alguns níveis, ou tendências descritas na conferência L’intuition philosophique. Há: (I) aquilo que seria a filosofia, ou metafísica, ou, ainda, o pensamento filosófico; (II) uma filosofia; (III) sistema filosófico ou doutrina e (IV) aquele que estuda a filosofia, o historiador da filosofia. Essas direções evidentemente se relacionam, e mesmo de modo implicado. Entre um sistema filosófico, uma filosofia e a filosofia, parece haver um aprofundamento; já o trabalho do historiador da filosofia parece se colocar ao lado do trabalho do próprio filósofo, quando este se torna alteridade em relação a si mesmo. Aquilo que genuinamente caracteriza a filosofia, o que há de essencial no pensamento filosófico e que, portanto, deve ser o apoio tanto quanto o horizonte daquele que estuda filosofia, é a intuição filosófica. Ou seja, sem perder de vista tudo o que já elucidamos acerca da intuição, com o que ela busca coincidir, as articulações do real das quais ela parte e para as quais ela se dirige, esse movimento de coincidência configura o próprio intuito filosófico, na medida em que responde à intuição filosófica. Ainda aqui, intuição não é um mero “sentimento” (em sua acepção vulgar): ainda estamos a falar de um ato simples, uma experiência, tal qual aquela que expressa o método. Por isso, insistimos, não há contradição entre essa conferência e outros escritos de Bergson; antes, há, digamos assim, uma radicalização: ora, se a intuição faz um método, e este se mostra o único (como ainda reiteraremos) capaz de dar precisão à filosofia, na verdade realizando com o maior rigor o que lhe cabe, se, desse modo, método e meditação são indissociáveis; dizer que o essencial do pensamento filosófico é a intuição filosófica nada mais é do que reforçar tudo isso, intensificando esse amálgama entre método e meditação, percurso e objeto, forma e conteúdo, reforçando, também, a complexidade dessa tarefa, cuja “simplicidade” do ato, cuja redução à “essência” talvez iluda.


			A intuição filosófica, portanto, é a um só tempo a intuição profunda do pensamento genuinamente filosófico, e o método também mais verdadeiramente filosófico; porque essa intuição profunda é a busca pela simpatia absoluta com a realidade, do mesmo modo que o método intuitivo é essa mesma busca pela simpatia absoluta com o real. Consistem, ambas, em uma mesma experiência.


			Assim, tal qual vimos o esforço intuitivo, feito método, como um movimento tanto crítico quanto positivo, de coincidência, naquilo que exige a crítica da tendência contrária, intelectual, e a simpatia com o real, vemos o mesmo no filosofar: afinal, sempre se tratou dessa experiência peculiar, do filosofar. O problema, porém, está na aproximação maior ou menor com a realização dessa tarefa, na dificuldade de aprofundar esse esforço intuitivo o máximo possível. A depender dessa dinâmica, a pluralidade das doutrinas e a complicação dos argumentos e dos escritos tomam conta e obscurecem a simplicidade primordial. Ou seja, o que há de positivo — de mais positivo — nas filosofias é o que converge para a filosofia, a convergência que encontramos quando descrevíamos o movimento de coincidência com a realidade; ao passo que a potência crítica, negativa, é o que leva aos mais diversos, complexos sistemas filosóficos. Não se deve, então, menosprezar essas diferenças e fazê-las supérfluas. No nível dos sistemas filosóficos, a diversidade entre eles é coisa séria: diferentes doutrinas não se equivalem no que dizem, nem em como dizem. Porém, essa infinidade não deixa, por isso, de ser a complexidade talvez intrínseca da simplicidade. Notemos, rapidamente, uma passagem de Introduction à la métaphysique, para então retomar nossa conferência de agora:


			Se quero comunicar àquele que não sabe grego a impressão simples que me deixa um verso de Homero, darei a tradução do verso, depois comentarei minha tradução, depois desenvolverei meu comentário e, de explicação em explicação, aproximar-me-ei cada vez mais daquilo que quero expressar [exprimer]; mas nunca o conseguirei. Quando alguém levanta o braço, realiza um movimento do qual tem interiormente a percepção simples; mas exteriormente, para mim que o olho, o seu braço passa por um ponto, depois por outro e, entre esses dois pontos, haverá outros pontos ainda, de modo que, se começo a contar, a operação nunca terá fim. Visto de dentro, portanto, um absoluto é algo simples; mas, considerado de fora, isto é, relativamente a outra coisa, torna-se, com relação a esses signos que o exprimem, a moeda de ouro que nunca terminaremos de trocar em miúdos. Ora, o que se presta ao mesmo tempo a uma apreensão indivisível e a uma enumeração inesgotável é, por definição, um infinito (IM, p. 186-187 [p. 180], tradução levemente modificada5).


			A expressão da simplicidade, que talvez complete tanto quanto dificulte a simplicidade (ou o absoluto), descreve a multiplicação das filosofias, ou mesmo de uma filosofia; afinal, o filósofo, ao tentar sempre expressar a intuição, vê-se inserido nesse trabalho infindável da filosofia — sua própria, no caso. Ele se torna, como nós, estudioso da filosofia: tanto o filósofo quanto o historiador da filosofia procuram a simpatia com o simples, com a intuição; a simpatia com o absoluto, a realidade profunda, espiritual, e com o trabalho engendrador de tal coincidência — afinal e de novo, ambas são convergentes e, assim, indissociáveis. Simpatia que, como já descrevemos, não é sem complexidade: não só pelo movimento que não cansamos de repetir, tanto crítico quanto positivo, mas também, e ainda intrínseco a esse movimento, pelo esforço de exprimir, que como que completa o percurso ao voltar a nós próprios o que descobrimos, mas que o faz recolocando, ainda que em outro “nível”, as dificuldades espaciais. Tudo isso é um dos cernes de nosso trabalho, assim, só ao final, acreditamos, esclareceremos com mais exaustão. Desde já, no entanto, encontramos o problema: o da expressão, que, em nosso tema de agora, em L’intuition philosophique, se traduz da seguinte forma:


			Nesse ponto, encontra-se algo simples, infinitamente simples, tão extraordinariamente simples que o filósofo nunca conseguiu dizê-lo. E é por isso que falou por toda a sua vida. Não podia formular o que tinha no espírito sem se sentir obrigado a corrigir sua formulação e, depois, a corrigir sua correção: assim, de teoria em teoria, retificando-se quando acreditava completar-se, o que ele fez, por meio de uma complicação que convocava a complicação e por meio de desenvolvimentos justapostos a desenvolvimentos, foi apenas restituir com uma aproximação crescente a simplicidade de sua intuição original. Toda a complexidade de sua doutrina, que pode ir ao infinito, não é portanto mais que a incomensurabilidade entre sua intuição simples e os meios de que dispunha para exprimi-la (IP, p. 125 [p. 119]).


			Essa incomensurabilidade, porém, não é motivo de recusa, de abandono da tarefa filosófica ou da sua ineficácia. Para além dos meios de expressão de fato incompatíveis, conceituais e, portanto, intelectuais, a intuição parece melhor se expressar, se experienciar, de uma outra forma. Evidentemente, ainda será uma maneira talvez problemática e que precisaremos ver até que ponto superará tal incomensurabilidade. Todavia, há uma abertura visada por aquilo que Bergson chama de “image médiatrice” ou “intermédiaire”:


			uma certa imagem intermediária entre a simplicidade da intuição concreta e a complexidade das abstrações que a traduzem, imagem fugidia e evanescente que assombra, despercebida talvez, o espírito do filósofo, que o segue como se fosse sua sombra através de todas as voltas e reviravoltas de seu pensamento e que, se não é a própria intuição, dela se aproxima bem mais que a expressão conceitual, necessariamente simbólica, à qual a intuição deve recorrer para fornecer “explicações”. Olhemos bem essa sombra: adivinharemos a atitude do corpo que a projeta. E se nos esforçarmos no sentido de imitar essa atitude, ou antes, de nela nos inserirmos, iremos rever, na medida do possível, aquilo que o filósofo viu (IP, p. 125-126 [p. 119-120]).


			Ou seja, além dos conceitos, temos as imagens: esses são os dois meios de expressão (IP, p. 138 [p. 131]) que seguem, cada um, uma direção diversa de expressão: os conceitos, subindo às generalizações, aos sistemas; as imagens, estreitando à intuição, à realidade. Os conceitos, assim, distanciam-se cada vez mais do real, vendo a precisão perder-se no horizonte; ao passo que as imagens procuram a precisão, mesmo que o trabalho infindável da filosofia nunca venha a satisfazer por definitivo a intuição — nem teria como ser.


			De qualquer modo, retomamos nosso início, reencontrando de modo mais complexificado a crítica aos sistemas filosóficos e a busca por uma filosofia verdadeiramente precisa. Os primeiros, feitos do “[…] conjunto de concepções tão abstratas e, por conseguinte, tão vastas, que nele caberia todo o possível, e mesmo o impossível, ao lado do real” (PM 1I, p. 3 [p. 1]); enquanto a segunda, adequada ao real, adapta-se a ele no que não deixa de ser uma adaptação da imagem ao real: menos o encaixe exterior de uma imagem dada, de uma ideia preexistente à experiência, do que a criação, da experiência, de uma imagem a ela adaptada. Se a imagem é, então, um estreitamento em direção à realidade mesma, esse estreitamento não é a despeito da experiência, como se ignorando toda sua amplitude irredutível, mas um estreitamento da vastidão intelectual que um conceito ou uma ideia geral exprime.


			Não adentraremos aqui nas análises que Bergson faz das “ideias gerais” na segunda Introdução a La pensée et le mouvant. Interessa-nos, antes, o significado de tais análises: “[…] mostrar em que medida cabe reformar e por vezes afastar o pensamento conceitual, se quisermos alcançar uma filosofia mais intuitiva” (PM 2I, p. 67 [p. 64]). Ou seja, coerentemente, a crítica às ideias gerais responde à potência crítica do esforço intuitivo em direção à filosofia precisa, denunciando, recusando e superando o problema advindo da confusão daquilo que mais adiante veremos se tratar de uma “tradução ilegítima” entre dois domínios da vida, pois as ideias gerais, assim como os conceitos, porque todos eles aspectos da linguagem, surgem, em um primeiro momento, em razão dos anseios práticos nos quais a inteligência, em sua origem e estrutura, se situa. Todos, porém, extrapolam o domínio de atuação prática sobre a matéria para se aventurar indevidamente no domínio especulativo do espiritual: uma aventura equivocada, sim, mas na qual nos vemos, de algum modo, condenados. Contudo, agora e sempre, é preciso se atentar: “A verdade é que uma existência só pode ser dada numa experiência” (PM 2I, p. 53 [p. 50]). Tanto a resposta ao chamado da vida prática, na atuação sobre a matéria, quanto a especulação sobre o espiritual devem se dar em uma experiência: a primeira, uma experiência sobre a matéria; a segunda, uma experiência sobre o espírito. Não se trata, pois, de negligenciar um dos lados da vida, de afirmar que a inteligência é sempre exagerada e, assim, apartada do real e equívoca. Enquanto aderida à matéria, a serviço da prática, inclusive quando desenvolvida, nesse sentido, em ciência, a inteligência, a linguagem, os conceitos, exercem toda sua potencialidade.


			O que é, de fato, a inteligência? A maneira humana de pensar. Foi-nos dada, como o instinto à abelha, para dirigir nossa conduta. A natureza tendo nos destinado a utilizar e a dominar a matéria, a inteligência só evolui com facilidade no espaço e só se sente à vontade no inorganizado. Originalmente, tende à fabricação; manifesta-se através de uma atividade que preludia a arte mecânica e através de uma linguagem que anuncia a ciência […]. O desenvolvimento normal da inteligência efetua-se portanto na direção da ciência e da tecnicidade. […] Ciência e arte [mecânica] introduzem-nos assim na intimidade de uma matéria que uma delas pensa e a outra manipula. Por esse lado, a inteligência acabaria, em princípio, por tocar um absoluto. Ela seria então completamente ela mesma. Vaga de início, uma vez que não era mais que um pressentimento da matéria, desenha-se a si mesma tanto mais nitidamente quanto mais precisamente conhece a matéria. Mas, precisa ou vaga, ela é a atenção que o espírito presta à matéria (PM 2I, p. 87-88 [p. 84-85]).


			A inteligência, então, adequada ao seu domínio, pode vir a ser muito precisa — servindo até de modelo de precisão para a filosofia. Aliás, é desse modo que Bergson de fato formula esse ideal de precisão que tanto busca à filosofia, no que completaremos uma citação que já fizemos, no início:


			A explicação que devemos considerar satisfatória é aquela que adere a seu objeto: nenhum vazio entre eles, nenhum interstício no qual uma outra explicação pudesse alojar-se com a mesma propriedade; ela convém apenas a ele, ele presta-se apenas a ela. Tal pode ser a explicação científica. Ela comporta a precisão absoluta e uma evidência completa ou crescente. Acaso se poderia dizer o mesmo das teorias filosóficas? (PM 1I, p. 3-4 [p. 1-2]).


			A precisão, pois, é uma mesma coisa, diferentemente expressa em cada um dos sentidos da vida: à prática, é a inteligência adequando-se à matéria; à metafísica, é o espírito “adequando-se” ao espírito, i. e., é a intuição.


			É preciso, então, quebrar as amarras de certas servidões especulativas decorrentes, agora sim, da tal “confusão ilegítima”, para que o ideal de precisão possa, enfim, ser cumprido, além de na ciência, na filosofia. À realidade profunda, criativa e criadora, pura criação, para além da matéria, não a inteligência, mas a intuição; às articulações sempre moventes, imprevisíveis, irredutíveis, sempre novas, do real, aquilo que delas se engendra (PM 2I, p. 69 [p. 66]). Coincidir, no limite, com o impulso vital, com ele (se) produzindo, atravessando (junto a) todos os ritmos da duração: aí está a significação última da precisão na filosofia, revelando, mais uma vez, a potência crítica e positiva que constitui tal experiência.


			[A] precisão não podia ser obtida, a nosso ver, por nenhum outro método. Pois a imprecisão é normalmente [d’ordinaire] a inclusão de uma coisa num gênero excessivamente vasto, coisas e gêneros correspondendo, aliás, a palavras que preexistiam. Mas se começamos por afastar os conceitos já prontos, se nos brindamos [se donne] com uma visão direta do real, se subdividimos então essa realidade levando em conta suas articulações, os conceitos novos que de um modo ou de outro teremos de formar para nos expressar [exprimer] serão desta vez talhados na exata medida do objeto: a imprecisão só poderá nascer de sua extensão a outros objetos que eles abarcam igualmente em sua generalidade, mas que deverão ser estudados neles mesmos, fora desses conceitos, quando se quiser conhecê-los por sua vez (PM 1I, p. 25 [p. 23], tradução levemente modificada6).


			***


			Dar à filosofia precisão, adotar o método intuitivo, converter a atenção. Superar os conceitos já feitos e mergulhar na nervura do real, fazendo-se junto à duração. Restituir o espírito ao espírito, a duração à duração. Engendrar o genuíno, a existência, do próprio real. Aprofundar cada sentido da vida até o reencontro com o absoluto. Vivificar a filosofia. Vivificarmo-nos. Realizar aquilo que propõe o bergsonismo, “uma filosofia que mergulha o absoluto no empírico” (PRADO JR., 1989, p. 67), é, em outras palavras, experienciar a duração, genuinamente. Isto é, simpatizar com ela e, assim, participar profundamente dela, da vida, com a qual nossa relação não é unívoca. Estamos, em nossa condição mesma, implicados nos diferentes ritmos da duração, nas diferentes tensões da vida. Toda a existência é uma atualização mais ou menos presente de nossa determinação ou de nossa liberdade. Quanto mais profundos somos na experiência da duração, mais livres somos.


			O tema da liberdade nos é um dos temas fundamentais porque é talvez um dos mais fundamentais para o próprio Bergson, presente em todas as suas grandes obras, implícito, acreditamos, em todos os seus escritos. Por um motivo simples: filosofia da duração, o bergsonismo é, evidentemente à sua maneira, filosofia da liberdade; não apenas na descrição do real, mas também na abertura que tal descrição nos oferta. Afinal, se a vida habitual nos determina, inclusive à extrapolação de seu sentido, a metafísica nos reaproxima de nós mesmos e do mundo, enfim, da duração real, trazendo para o primeiro plano nossa própria potência criadora e criativa. Tal qual Espinosa (ainda que, às vezes e de modo que precisaria ser mais bem compreendido, invertendo da eternidade à duração), a alegria está no aumento de nossa potência, e a liberdade, em nos reconhecermos como pura positividade (duração? eternidade?).7


			Fim da travessia? Não: ela própria, em seu devir. A filosofia da duração deve ser, mais uma vez, bem apreendida em sua significação de duração. É nesse sentido que insistimos em qualificar o movimento intuitivo em, no limite, dois “momentos” que, qualitativamente complexos, não se separam: multiplicidade qualitativa, como veremos. A volta ao imediato é uma experiência que tem suas “etapas”, se se quiser. Se assim estamos quase prontos para responder à “questão metodológica mais geral”, posta por Deleuze, em vez de apresentá-la de pronto, dissolvemo-la, refazendo novamente o próprio método, a própria meditação.


			Ora, reiteremos, trata-se de esclarecer o sentido da volta ao imediato, descoberta do imediato, de modo preciso.8 Trata-se, pois, de reencontrar ou coincidir com o real, desinteressado em dele extrair o melhor para nossa ação sobre ele, porque interessado em com ele se fundir, de modo preciso e nada passivo, afinal, sendo a realidade duração, ela é um impulso, uma ação que só será coerentemente simpatizada pela ação. Esse interesse outro, puramente especulativo, é, portanto, um interesse contrário ao prático. Todavia, interesse é, em seu sentido normal, prático:


			[…] a direção normal do conhecimento […] [é] um interesse capital em nos familiarizar com a técnica de nossa ação, isto é, em extrair das condições nas quais esta se exerce tudo o que pode nos fornecer receitas e regras gerais sobre as quais se apoiará nossa conduta (PR, p. 107-108 [p. 103]).


			Ou seja, converter nosso interesse, nossa atenção, é um esforço primordialmente de negação de um conhecimento prático que se volta ao metafísico, ao espiritual, sem, agora, qualquer interesse prático. Vemos, novamente, o nascimento das ilusões, dos problemas: “O erro começa quando a inteligência pretende pensar um dos aspectos como pensou o outro e aplicar-se a um uso para o qual não foi feita” (PR, p. 108 [p. 104]).


			O erro, a ilusão, enfim, o problema, advém de uma confusão entre duas tendências vitais distintas; de modo que o problema do problema, se assim pudermos expressar, está na sua formulação, na colocação de seus termos, mais do que nas soluções dadas a ele. É assim que Bergson apresenta os “grandes problemas metafísicos” como, em geral, “problemas malpostos”:


			Estimo que os grandes problemas metafísicos são geralmente malpostos, que eles frequentemente se resolvem por si mesmos quando lhes retificamos o enunciado, ou ainda que são problemas formulados em termos de ilusão, que se desvanecem assim que olhamos de perto os termos da fórmula (PR, p. 109 [p. 104-105]).


			Há, portanto, entre os “falsos problemas”, aqueles que são efetivamente malpostos, no sentido de que seus termos, quando retificados, resolvem o problema, e aqueles que são antes “pseudoproblemas”, “problemas inexistentes”, cujos termos são eles próprios ilusórios, pseudoideias, se se quiser. Ora, sendo um falso problema uma ilusão formulada em termos de ilusões, estas últimas podem sofrer a mesma intervenção crítica: como mostramos anteriormente, uma ideia geral torna-se, por assim dizer, falsa na medida em que ela própria extrapola seu domínio. Ou seja, uma pseudoideia traduz em si uma confusão ilegítima. É nesse sentido que Bergson pode afirmar que o erro do “problema inexistente” já está implicado no do “problema malposto” (PR, p. 105). No limite, todo “falso problema” é um “problema malposto”; um problema formulado por termos que antes expressam uma confusão, termos que se traduzem ilegitimamente. Há, pois, domínios distintos do real, ou tendências, direções divergentes da vida, que caminham cada qual para um sentido e que se expressam cada qual de um modo, por termos diversos. Confundi-los na formulação de uma questão, eis aí um “falso problema”.


			A volta metódica, pela intuição, ao imediato, passa, antes de tudo, pela crítica aos “falsos problemas”, como Deleuze sintetizou naquilo que chamou de primeira “regra” do método: “Aplicar a prova do verdadeiro e do falso aos próprios problemas, denunciar os falsos problemas, reconciliar verdade e criação no nível dos problemas” (DELEUZE, 2012, p. 11); à qual acrescentou a “regra complementar”:


			Os falsos problemas são de dois tipos: “problemas inexistentes”, que assim se definem porque seus próprios termos implicam uma confusão entre o “mais” e o “menos”; “problemas mal colocados”, que assim se definem porque seus termos representam mistos mal analisados (DELEUZE, 2012, p. 12).


			É justamente porque a confusão nos “problemas inexistentes” é entre o mais e o menos que esses problemas, ou melhor, que essa confusão se reduz à confusão ilegítima que compõe o “problema malposto”. Ao radicalizar a diferença entre mais e menos, chegando ao limite do ser e do nada, da ordem e da desordem, do real e do possível, vemos que tais “ideias limites”, digamos assim, são, em um de seus polos, antes “pseudoideias”, que confundem diferenças mais profundas, não quantitativas, mas qualitativas. Há, na “pseudoideia”, uma confusão própria do pensamento, que, em geral praticamente interessado, suprime aquilo que, antes, substitui: o que desinteressa pelo que interessa.9 Transposto a um nível especulativo ou afetivo, essa inversão denota uma decepção, que nos leva a negar, a afirmar o que não é como sendo, efetivamente, um nada existente. Assim, acreditamos não só que nada é, que a desordem existe, que há o possível, como que a “concretização” de nossa expectativa é a conquista do ser sobre o nada, da ordem sobre a desordem, do real sobre o possível, chegando, finalmente, a afirmar que há mais no ser que no nada etc., por ser o ser como que o nada, acrescida a existência. Quando, na verdade, é exatamente o oposto que se verifica:


			Na realidade, há mais conteúdo intelectual nas ideias de desordem e de nada, quando estas representam algo, do que nas de ordem e de existência, uma vez que implicam várias ordens, várias existências e, além disso, um jogo do espírito que inconscientemente faz malabarismos com elas (PR, p. 113 [p. 109]).


			Ou, que “[…] o possível é apenas o real com, em acréscimo, um ato do espírito que repele sua imagem para o passado assim que ele se produziu” (PR, p. 114 [p. 110]).


			As análises se complexificam, mas, desde já, evidencia-se a nós como as ideias de nada, desordem, possível, são antes “pseudoideias”, falsas exatamente na medida em que confundem uma tendência, um interesse especulativo, com uma tendência, um interesse prático, sendo, elas mesmas, confusões ilegítimas. Retornando às palavras de Deleuze, temos que:


			Em resumo, toda vez que se pensa em termos de mais ou de menos, já foram negligenciadas diferenças de natureza entre duas ordens ou entre os seres, os existentes. […] E o engano mais geral do pensamento, o engano comum à ciência e à metafísica, talvez seja conceber tudo em termos de mais e de menos, e de ver apenas diferenças de grau ou diferenças de intensidade ali onde, mais profundamente, há diferenças de natureza (2012, p. 15).


			O método intuitivo parte dessa primeira etapa, momento de crítica aos “falsos problemas”, que é, então, uma crítica da confusão ilegítima entre dois sentidos, duas tendências diferentes. Imediatamente, vê-se que tal momento crítico só se dá porque há o aprofundamento, para além das diferenças quantitativas, nas diferenças qualitativas. Ou seja, se há uma denúncia contra uma confusão, e, mesmo mais, sua superação é pela abertura à percepção dessa confusão, a descoberta das tendências contrárias que se misturam indevidamente; o que só ocorre por uma tendência contrária à que formula a confusão. Esclarecemos novamente com as palavras de Deleuze:


			Temos a tendência de pensar em termos de mais e de menos, isto é, de ver diferenças de grau ali onde há diferenças de natureza. Só podemos reagir contra essa tendência intelectual suscitando, ainda na inteligência, uma outra tendência, crítica. Mas de onde vem, precisamente, essa segunda tendência? Só a intuição pode suscitá-la e animá-la, porque ela reencontra as diferenças de natureza sob as diferenças de grau e comunica à inteligência os critérios que permitem distinguir os verdadeiros problemas e os falsos. Bergson mostra bem que a inteligência é a faculdade que coloca os problemas em geral (o instinto seria sobretudo uma faculdade de encontrar soluções). Mas só a intuição decide acerca do verdadeiro e do falso nos problemas colocados, pronta para impelir a inteligência a voltar-se contra si mesma (2012, p. 16).


			Criticar os “falsos problemas”, as confusões ilegítimas, é já se aprofundar intuitivamente — afinal é o método intuitivo já se efetuando — no real, descobrindo nele as verdadeiras tendências qualitativas. A “segunda regra” do método, a partir de Deleuze, apresenta-se: “Lutar contra a ilusão, reencontrar as verdadeiras diferenças de natureza ou as articulações do real” (2012, p. 16). Percebemos que “denunciar os falsos problemas” é já uma tarefa crítica de “lutar contra as ilusões”, que é aqui equiparada a “reencontrar as articulações do real”. Se o método intuitivo pode ser qualificado em suas “etapas”, “regras”, como quer Deleuze, é modificando o que entendemos por “etapas”, que deixam de ser apartadas, ainda que de algum modo sucessivas. Novamente, estamos a um passo de responder à “questão metodológica mais geral”; porém permanecemos fiéis ao próprio método.


			Vimos, pois, que as “articulações do real”, verdadeiras diferenças de natureza, estão para além das diferenças quantitativas; afinal, essas, de mais e de menos, antes expressam diferenças de natureza. Reencontrar tais articulações do real, portanto, é reencontrar as tendências qualitativamente distintas que atravessam o real. Trata-se, propriamente, de tendências:


			Trata-se, portanto, de dividir o misto de acordo com tendências qualitativas e qualificadas, isto é, de acordo com a maneira pela qual o misto combina a duração e a extensão definidas como movimentos, direções de movimentos (como a duração-contração e a matéria-distensão). A intuição, como método de divisão, guarda semelhança ainda com a análise transcendental: se o misto representa o fato, é preciso dividi-lo em tendências ou em puras presenças, que só existem de direito. Ultrapassa-se a experiência em direção às condições da experiência (mas estas não são, à maneira kantiana, condições de toda experiência possível, e sim condições da experiência real) (DELEUZE, 2012, p. 17-18).


			Aqui, reencontramos aquele nosso lema da conversão da atenção: reencontrar as articulações do real é converter nossa atenção da experiência mundana, experiência habitual à qual os mistos mal analisados, por interesse intelectual, prático, governam, para as “condições da experiência”, que verdadeiramente “fazem” o misto, a experiência (superficial): suas tendências qualitativas — as articulações do real. Há, portanto, como enfatiza Deleuze (2012, p. 20-23), uma “viravolta”, que ultrapassa a experiência cotidiana e, assim, a condição humana — que, como vimos, é naturalmente dirigida à ação, à sobrevivência, no que, para tanto, busca pontos de apoio fixos:


			Na viva mobilidade das coisas, o entendimento dedica-se a marcar estações reais ou virtuais, anota partidas e chegadas; é tudo que importa para o pensamento do homem quando este se exerce naturalmente. Mas a filosofia deveria ser um esforço para ultrapassar a condição humana (IM, p. 225 [p. 218]).


			Estamos, pois, diante daquilo que ultrapassa a experiência, a condição humana, não por estar “fora” da experiência, da vida, mas por constituí-la propriamente. As condições da experiência real, se se quiser, não são formas abstratas, conceitos vagos, condições transcendentes, mas articulações imanentes, que ultrapassam porque aprofundam. Assim, reencontrar a nervura do real é reencontrar o estofo do real se fazendo no limite, da duração.


			As articulações do real, justamente por serem articulações, são diferenças qualitativas, ritmos da duração, já que por duração entendemos a mudança pura, as diferenças ininterruptas que, autodiferindo-se, resultam em todas as diferenças: fazem o real.


			O que estamos seguindo agora é um movimento que Deleuze chama de “reviravolta”, que vai “acima da viravolta decisiva”10:


			Com efeito, quando seguimos cada uma das “linhas” para além da viravolta da experiência, é também preciso reencontrar o ponto em que elas se cortam, o ponto em que as direções se cruzam e onde as tendências que diferem por natureza se reatam para engendrar a coisa tal como nós a conhecemos. Dir-se-á que nada é mais fácil e que a própria experiência já nos dava esse ponto. A coisa não é tão simples. Após ter seguido linhas de divergência para além da viravolta, é preciso que estas se recortem não no ponto de que partimos, mas sobretudo em um ponto virtual, em uma imagem virtual do ponto de partida, ela própria situada para além da viravolta da experiência, e que nos propicia, enfim, a razão suficiente da coisa, a razão suficiente do misto, a razão suficiente do ponto de partida. Desse modo, a expressão “acima da viravolta decisiva” tem dois sentidos: primeiramente, ela designa o momento em que as linhas, partindo de um ponto comum confuso dado na experiência, divergem cada vez mais em conformidade com verdadeiras diferenças de natureza; em seguida, ela designa um outro momento, aquele em que essas linhas convergem de novo para nos dar dessa vez a imagem virtual ou a razão distinta do ponto comum. Viravolta e reviravolta (DELEUZE, 2012, p. 23).


			O movimento intuitivo, portanto, novamente se complexifica: não se trata apenas de um movimento intrinsecamente crítico e positivo, mas também de um movimento de vai e vem; na verdade, o próprio movimento crítico e positivo é um movimento de vai e vem. Um vai e vem espiralado, pois não se trata de “ir” e “voltar” para um mesmo ponto, mas de aprofundar-se. É nesse sentido que entendemos, sem contradição, um método que deve partir da experiência mesma em direção à experiência mesma para reencontrar a experiência mesma. Momentos sucessivos, mas de um mesmo ato simples, porém complexo: a intuição. Uma vez mais, a “questão metodológica mais geral” está já em vias de se dissolver.


			Afinal, e agora sim, o que temos diante de nós é uma situação na qual uma pluralidade de tendências, extremadas em duas tendências, reencontra o real naquilo em que convergem. Em outras palavras: “O dualismo, portanto, é apenas um momento que deve terminar na reformação de um monismo. Eis por que, depois da ampliação, advém um derradeiro estreitamento, assim como há integração após a diferenciação” (DELEUZE, 2012, p. 23). O que, enfim, se traduz pela “regra complementar” de que “[…] o real não é somente o que se divide segundo articulações naturais ou diferenças de natureza, mas é também o que se reúne segundo vias que convergem para um mesmo ponto ideal ou virtual” (DELEUZE, 2012, p. 23-24). Notemos bem: não se trata de dizer que o real “não é” as articulações naturais que o diferenciam ininterruptamente; trata-se de tão somente especificar, complexificar tal afirmação, aprofundando-a a ponto de simpatizar com a fonte dessas articulações, com seu sentido mais primordial e que, finalmente, coincide com o sentido mais fundamental da própria intuição: “penser en durée” (PM 2I, p. 32 [p. 30]).


			Se as tendências diferem-se por natureza, de um lado, da matéria, da extensão, do espaço, e, de outro, do espírito, da duração; em se tratando de tendências de natureza distintas, i. e., diferenças de natureza, qualitativas propriamente, aquilo que traduz uma homogeneidade, como é o caso do espaço, em que de fato há diferenças, mas apenas quantitativas; no limite não há diferenças no sentido mais forte ou preciso. Quando nos aprofundamos nessas diferenças quantitativas, descobrimos, tal qual discutimos em relação ao mais e ao menos (verdadeiras variações quantitativas), diferenças qualitativas. A regressão ao infinito tem seu termo: a própria diferenciação qualitativa, que responde pelo nome de duração.


			É assim que o monismo é restituído ao dualismo, ou que o dualismo se faz monismo outra vez (JANKÉLÉVITCH, 1959, p. 174). É assim que, na própria experiência real da duração e do espaço, encontramos, ainda uma vez mais, a duração. “Pensar em duração”, portanto, é partir da duração, mas reencontrá-la também — isso é a intuição. “A intuição não é a própria duração. A intuição é sobretudo o movimento pelo qual saímos de nossa duração para afirmar e reconhecer imediatamente a existência de outras durações acima e abaixo de nós” (DELEUZE, 2012, p. 26). Ao menos assim é a intuição quando feita método.


			Se a terceira e última “regra” enumerada por Deleuze, a de “[c]olocar os problemas e resolvê-los mais em função do tempo do que do espaço” (2012, p. 25), completa a “regra complementar” anterior, assumindo com ela a “[…] função particular […] [de] mostrar como um problema, tendo sido bem colocado, tende por si a resolver-se” (DELEUZE, 2012, p. 24), afinal esse “bem colocar” é “colocar em função do tempo”; esclarecemos o sentido profundo de superar os “falsos problemas” dissolvendo-os ao dissolver a confusão intrínseca neles entre duração e espaço, ao dissolver esse dualismo limítrofe na própria duração.


			Com isso, não pretendemos acabar com esse dualismo, tampouco pôr fim à formulação dos “problemas malpostos”. Conforme insiste o próprio Deleuze (2012, p. 27-29), como nós ainda insistiremos muito, e, como vimos, Bergson mesmo não se cansa de insistir, há uma necessidade nessas e dessas ilusões. Nosso intuito, então, é outro: finalmente vemos dissolver a “questão metodológica mais geral”, pois, se ela colocava em questão o problema de um método que volta ao imediato — afinal, como conciliar o imediato com mediações? —, vemos que suas mediações, qualitativamente distintas, compreendem um mesmo movimento intuitivo: bem colocando a intuição em termos da duração, “penser en durée”, o problema se dissolve.


			***


			Enfim, cumprimos com isso a exigência da precisão, adotando o método intuitivo. Porém, ao assim fazer, encontramos a insuficiência dessa nossa conclusão, pois, na filosofia da duração, precisa, de método intuitivo, não é possível dar por acabada a tarefa. Se nossa incursão sobre o sentido do método e da meditação (necessariamente amalgamados) nos leva a alguma conclusão, ela deve ser esta: a de que a travessia precisa sempre recomeçar. Uma filosofia precisa não se cumpre ao fim e ao cabo, mas exige “um esforço novo para cada novo problema” (PM 2I, p. 29 [p. 27]). Nenhuma resposta já dada lhe serve, qualquer conceito que não for precisamente forjado a partir do objeto com o qual simpatiza será, afinal, inadequado, problemático. A precisão, pois, exige a coincidência com a realidade mesma, o que nada mais é do que a própria criação dessa realidade, já que ela é pura criação, em sendo duração. A filosofia, quando precisa, muito mais do que buscar soluções extrínsecas aos problemas, ao procurar simpatizar com o objeto mesmo do problema, procura simpatizar com a criação do problema, isto é, superando o que seria um “falso problema, verdadeiramente tem o problema bem-posto, desde já encontrando a solução: a luta contra as ilusões, viravolta e reviravolta, enfim, a colocação do problema, a tarefa filosófica empreendida em termos de duração — “penser en durée”. É assim que se esclarece uma das passagens talvez mais célebres de Bergson:


			Mas a verdade é que se trata, na filosofia e mesmo alhures, de encontrar o problema e, por conseguinte, de pô-lo, muito mais do que de resolvê-lo. Pois um problema especulativo está resolvido assim que é bem-posto. Entendo com isso que a sua solução existe então imediatamente, ainda que possa permanecer escondida e, por assim dizer, encoberta: só falta, então, descobri-la. Mas pôr o problema não é simplesmente descobrir, é inventar. A descoberta versa sobre aquilo que já existe, atual ou virtualmente; era portanto certo que haveria de surgir cedo ou tarde. A invenção confere ser àquilo que não era, ela poderia não ter surgido nunca. Já na matemática, com mais razão ainda na metafísica, o esforço de invenção consiste o mais das vezes em suscitar o problema, em criar os termos nos quais este será posto. Posição e solução do problema estão bem perto aqui de se equivaler: os verdadeiros grandes problemas só são postos quando estão resolvidos (PM 2I, p. 54-55 [p. 51-52]).


			O imediato, entre a colocação e a solução de um verdadeiro problema, expressa o esforço filosófico, o esforço intuitivo de um método que, a despeito de tal imediatez, coincidência, exige muito do estudioso — aliás, exige talvez muito mais do que qualquer outro método. Afinal, tamanha dificuldade vem do puro desamparo conceitual: “O trabalho é de uma extrema dificuldade, porque nenhuma das concepções já prontas das quais o pensamento se vale para suas operações cotidianas pode ser nele empregue [ne peut plus servir]” (IM, p. 203 [p. 196]). O mergulho no real deve ser, portanto, direto. O que faz da filosofia precisa, da verdadeira metafísica, um verdadeiro empirismo, que não vai às coisas armada de conceitos que força no real, mas que cria as soluções do próprio real, de modo que a precisão é tamanha, que a coincidência é absoluta ao ponto mesmo de, se ainda se quiser falar em um conceito adequado, será necessariamente ressignificando o que seja conceito (melhor dizendo imagem, inclusive), que não serve a nada além daquilo sobre o qual foi forjado.


			Mas um empirismo digno desse nome, um empirismo que só trabalha sob medida, vê-se obrigado a despender, para cada novo objeto que estuda, um esforço absolutamente novo. Talha para o objeto um conceito apropriado apenas a esse objeto, conceito do qual mal se pode ainda dizer que seja um conceito, uma vez que se aplica apenas a essa única coisa. […] Enfim, a filosofia assim definida não consiste em escolher entre conceitos e em tomar partido por uma escola, mas em ir buscar uma intuição única da qual descemos com igual propriedade para os diversos conceitos, por nos termos colocado acima das divisões de escolas (IM, p. 203-204 [p. 196-197]).


			Todavia, desamparado conceitualmente, o trabalho filosófico não é de todo solitário; ele é inteiramente amparado: pela experiência. O aprofundar no real implica uma “camaradagem”, desde já, com o superficial (IM, p. 234 [p. 226]), o que não significa uma recuperação indevida do armamento conceitual, mas, antes, a ênfase no sentido forte do “empirismo verdadeiro”. Essa “camaradagem”, esse estudo o mais completo possível dos saberes da época e da tradição, e a própria simpatia com as vivências são o ponto de partida necessário — a própria experiência — para se chegar à própria experiência, mais uma vez, agora aprofundada, no entanto. Não se trata, assim, de uma “generalização da experiência”, mas da “experiência integral”, como define Bergson (IM, p. 234 [p. 227]).


			O filósofo e o estudioso da filosofia em geral, o historiador da filosofia, só realizam a intuição filosófica, seja em seu sentido mais “restrito”, como o impulso originário, seja em seu sentido mais “amplo”, como o método (que, como vimos, são casos antes coincidentes, ato simples, porém inteiramente complexo), quando implicados no trabalho crítico sobre os saberes, as experiências, por assim dizer superficiais — cujo domínio é o da matéria, o do campo conceitual, o da análise intelectual. Há, assim, como que um pressuposto pedagógico e ético, o dever de tanto dedicar-se aos estudos (“[o método] exige que o filósofo esteja sempre pronto, seja lá qual for sua idade, a reinstituir-se como estudante”, PM 2I, p. 76 [p. 73]), quanto de fazer a filosofia colaborativamente (“[…] nenhum filósofo está obrigado a construir toda a filosofia”, PM 2I, p. 76 [p. 72]).


			Há, enfim, um interesse e um sentido constitutivo dos saberes no fazer filosófico. Logo adiante, comentaremos esse aspecto no que concerne à história da filosofia; mas importa ressaltá-lo naquilo que configura um lugar decisivo da ciência para a filosofia, pois não se trata de apenas dizer que cada qual, ciência e metafísica — o que de fato é o caso —, se desenvolve sobre um objeto e método próprios (PM 2I, p. 43 et seq. [p. 40 et seq.]), mas que, como Riquier (2009, p. 201 et seq.), procura desenvolver, há uma “nova aliança” entre a ciência e a filosofia, pela qual, na verdade, ambas se beneficiariam mutuamente, pelo desejo comum de precisão. Interessa-nos agora destacar que essa relação mutuamente propícia (PM 2I, p. 46 et seq. [p. 43 et seq.]) significa que a metafísica procura a precisão que a ciência lhe oferta como modelo (RIQUIER, 2009, p. 254), e a ciência se precisa por “superar” as imprecisões de fundamentos metafísicos (não precisos) tácitos, “inconscientes” (RIQUIER, 2009, p. 255-256). Ou seja, o aprofundamento intuitivo que, ao fazer filosofia, ocorre sobre as doutrinas filosóficas da tradição, por exemplo, também ocorre sobre as ciências. Esse aspecto ainda será retomado, afinal constitui, em um de seus “momentos”, o próprio aprofundamento intuitivo.


			***


			Viravolta e reviravolta, processo ininterrupto de coincidência com uma realidade ininterrupta, sempre movente, enfim, o inacabável trabalho de completar, recomeçar, continuar. A duração de uma filosofia da duração não é um eterno retorno do mesmo, mas a pura significação, ou melhor, vivência, já temporal, da temporalidade.


			O bergsonismo demanda, para que bem o compreendamos, nossa participação na duração dessa filosofia. Em outras palavras, que busquemos, para além dos escritos, a profundidade que os constitui, a intuição original que move a filosofia e que, no limite, é o reencontro com a própria vida. Intuição, duração e vida não se equivalem, ainda que se imbriquem. Se a intuição é verdadeiramente “penser en durée”, se a vida é redescoberta duração, se a duração é a pura presença que a tudo responde, sem nada homogeneizar — afinal, ela é pura heterogeneidade, pura mudança, pura diferença e diferenciação, criação ininterrupta —, ela própria impede o mero equacionamento, que antes seria signo ainda de uma lógica da verdade, ilusão intelectual à qual devemos sempre retroagir: a verdade existe; mas sempre se faz.


			Procuremos, pois, participar do bergsonismo, simpatizarmos com sua duração, adentrar no sistema, nos argumentos, nas descrições, perfurando-os todos, em busca de, procedendo intuitivamente, reencontrar a intuição original. Método, enfim, que não se resume ao bergsonismo: como vimos, recuperamos a noção de uma “philosophia perennis”, agora no seu sentido preciso de “filosofia colaborativa”, enxergando que, se a precisão de fato for adotada pela filosofia, todas convergirão novamente para o real. Os sistemas filosóficos já feitos, a tradição filosófica, sendo o desenvolvimento de ilusões, não é mero equívoco a ser desprezado. Justamente porque as ilusões são ilusões necessárias, elas guardam em si um “momento” indispensável do método intuitivo. Não somente por serem objetos do “momento crítico”, por assim dizer: muito mais que isso, porque a necessidade da ilusão, o desenvolvimento da potência intelectual, só se dá porque há um esforço contrário, intuitivo. É preciso compreender o que se diz ao falar que tanto a inteligência quanto a intuição, tanto a duração quanto o espaço são dois lados da vida: não se trata apenas de amalgamar a intuição à inteligência, revelando que a crítica aos “falsos problemas” é parte integrante do aprofundamento positivo às articulações do real; mas também de amalgamar a inteligência à sua direção contrária, mostrando que a tendência à prática, à matéria, é uma tendência vital, que, por isso mesmo, não está apartada da vida; ao contrário, a reencontra, ainda que de modo divergente ao sentido intuitivo, da pura especulação, da duração. Fundamentalmente, a coerência vital está tanto em afirmar as duas linhas divergentes quanto em convergi-las naquilo que há de mais genuinamente real. Se as regiões do real se diversificam em regiões diversas da experiência, em “linhas de fato” das quais devemos seguir em convergência (CV, p. 4 [p. 4]), de modo que, como vimos com Deleuze, o dualismo se faz, em outro nível, monismo novamente; se mesmo a matéria, no limite, é espiritual e dura, talvez não seja de todo descabido afirmar que a inteligência não deixa de ter seu fundo intuitivo, afinal, também é uma direção do élan vital.


			Assim, todo trabalho filosófico, mesmo o mais dogmático, mesmo o sistema mais analítico, possui uma intuição original com a qual devemos procurar a simpatia. A ida à história da filosofia é, a um só tempo, a crítica das ilusões que lá se constroem e a busca por aquilo que há de original e profundo em cada tentativa complexificada em conceitos, argumentos e obras.


			Há algo aqui que domina a diversidade dos sistemas, algo, insistimos, simples e nítido como uma sonda com relação à qual sentimos que foi tocar mais ou menos fundo o solo de um mesmo oceano, ainda que a cada vez traga para a superfície matérias bem diferentes (IM, p. 232 [p. 225]).


			Há, finalmente, um interesse muito mais complexo nos saberes da época e da tradição, por parte do bergsonismo, do que se poderia supor em uma primeira visada. Bento Prado Jr. já muito bem esboçou as determinações desse interesse, coadunando, no que tem um pouco de aroma aristotélico, um pouco de aroma kantiano, o que resumiu na “tripla determinação”:


			Ela é: a) referência inicial, propedêutica e crítica, da investigação em seu itinerário [no que haveria de “aristotélico”]; b) desvendamento das falsas soluções apresentadas pela tradição, como resultado de uma tendência insopitável do entendimento [agora sob a influência “kantiana”]; e c) genealogia dessa ilusão necessária a partir de uma confusão, também típica da inteligência, entre parte e todo, experiência regional e matemática universal. Esta tríplice determinação da dialética nos revela agora o elo secreto que une, na empresa bergsoniana, os projetos de uma história da filosofia sistemática [diremos nós, de uma “filosofia colaborativa”] e de uma, também sistemática, crítica do entendimento (PRADO JR., 1989, p. 32).


			Ousamos, se nos for permitido, dar um passo a mais, já implicado na descrição de Prado Jr., mas talvez sem a ênfase, nesse momento, que julgamos oportuna: a confusão é não só ilusória, mas, exatamente por ser necessária, em algum sentido benéfica — se, é claro, bem (leia-se, intuitivamente) apreendida. O problema, enfim, não está no problema, mas em ficar no problema. É preciso, para coincidir com o real, dissolver os “falsos problemas”; para tanto, a consideração deles se faz necessária, positivamente necessária. Enfim, mais uma vez convergimos o movimento “crítico” com o positivo, no ponto virtual que nos dá o real, inteiramente positivo.


			A realização concreta da atividade filosófica se torna, assim, cada vez mais clara. A partir da experiência e em direção à experiência, o filósofo tem seu esforço intuitivo desenvolvido em método, com o qual se aprofunda na nervura do real, busca coincidir com a duração, tanto quanto expressar todo esse seu intuito, toda sua criação. Nesse momento, inseparável do anterior — novamente momentos qualitativamente exemplares, porém de um mesmo movimento intuitivo, uma vez mais, multiplicidade qualitativa —, na sua experiência expressiva, no difícil, problemático e, nesse sentido, infindável esforço de fazer emergir o que desde sempre há de profundo; o filósofo não deixa de reiniciar o percurso intuitivo, de procurar simpatizar consigo mesmo, com aquilo que procura expressar de simples e original. Assim, o filósofo se faz, também, comentador, historiador da filosofia — de sua própria, mas na medida em que sua filosofia tem também algo de a filosofia, precisa e sempre se fazendo. É a ela que devemos, todos, nos direcionar, na procura de bem colaborar com a (ou com o fazer da) metafísica.


			Nesse sentido, é que devemos transcender a letra do texto, mergulhando na imanência da duração: “Libertemo-nos dessa complicação, remontemos para a intuição simples ou pelo menos para a imagem que a traduz: ao fazê-lo, vemos a doutrina libertar-se das condições de tempo e de lugar das quais parecia depender” (IP, p. 127 [p. 121]). Insistamos, todavia: as condições do tempo e do lugar, as complicações dos conceitos, argumentos, sistemas, os conflitos e as contingências aí presentes não são meras superfluidades.


			Para fazer compreender o novo, por força há que exprimi-lo em função do antigo; e os problemas já postos, as soluções que lhes haviam sido fornecidas, a filosofia e a ciência do tempo no qual ele viveu foram, para cada grande pensador, a matéria que ele era obrigado a utilizar para dar uma forma concreta a seu pensamento. Sem contar que é tradicional, desde a antiguidade, apresentar toda filosofia como um sistema completo, que abarca tudo aquilo que se conhece. Mas seria enganar-se extraordinariamente [étrangement] tomar por um elemento constitutivo da doutrina o que fora apenas seu meio de expressão (IP, p. 127-128 [p. 121-122]).


			Se Bergson como que diminui a importância do simples “meio de expressão”, não nos enganemos de que o movimento intuitivo tem aí algo de imprescindível. E, apostamos nós, um imprescindível tanto em sua acepção negativa e problemática quanto em sua acepção positiva. A expressão, se e quando bem apreendida, nunca deixa de conotar um aspecto sugestivo absolutamente fundamental à filosofia e, mesmo mais, à vida.


			Afirmamos, com isso, duas coisas, das mais importantes: primeiro, o caráter constitutivo, na e para a vida, da expressão, e, nesse sentido, sua significação “em direção aos” e “a partir dos” dois sentidos da vida, ensejando a própria reviravolta à vida. Portanto, é a própria significação do “monismo redescoberto” e, também por isso, constitutiva do empirismo superior que é, no limite, a vivência da duração — expressão como o sentido profundo da duração em toda a sua complexidade. Em segundo lugar, reformulação do primeiro ponto, a expressão da duração como a intuição profunda do bergsonismo.


			Contudo, a cautela bergsoniana nos interrompe aqui: é preciso avançar sem atropelos.


			***


			Encaminhamo-nos para considerações acerca do sentido profundo desse movimento todo que é o método e a meditação do bergsonismo, o sentido profundo da própria intuição. E, então, recolocamos, em outros termos — e, assim, ressignificando —, a interpretação de Worms, ao mesmo tempo que nos aproximamos da interpretação — não sem também redirecioná-la — de Cherniavsky. Vamos por partes.


			Em sua obra Bergson ou les deux sens de la vie, Worms apresenta uma interpretação sobre a filosofia de Bergson que já motivou, implicitamente, muito do que anteriormente dissemos. Todavia, há, entre nossa proposta e a do comentador francês, diferenças que merecem agora maior atenção; diferenças por vezes de ênfase, mas que talvez modifiquem a perspectiva.


			Logo de imediato, Worms coloca sua hipótese sobre os “dois sentidos da vida”. Trata-se de uma distinção, por certo, mas muito mais do que só isso. De fato, é uma “distinção original”, i. e., uma distinção de origem, e na origem do pensamento de Bergson: entre a duração e o espaço. Desse modo, é a essa distinção que devemos primordialmente nos atentar. “Toda a força, mas também toda a dificuldade do pensamento de Bergson residem, ao mesmo tempo, nessa ligação e nesse desvio entre uma distinção inicial e seu alcance filosófico” (WORMS, 2010, p. 11).


			Força, pois é uma distinção que, mesmo sendo a extrema no âmbito teórico, tem alcance prático, “[…] ela intervém mesmo em nossa vida” (WORMS, 2010, p. 12); dificuldade, pois é uma distinção de uma mesma realidade, a saber, a vida, de modo que a dificuldade toda está em como compreender a dualidade, mas também a unidade, mais profunda, da própria vida. Essa dificuldade se coloca como um verdadeiro problema e se desenvolve em um movimento:


			Para além de critérios conceituais que devem fundamentar a distinção entre a duração e o espaço, e conferir-lhe seu caráter definitivo, e de seu alcance prático que parece inscrever-se imediatamente em nossa vida de maneira não menos radical, ela põe, assim, um verdadeiro problema teórico, que engendra um movimento, talvez aquele de toda a obra (WORMS, 2010, p. 13).


			Ou seja, a distinção entre duração e espaço é “fonte” desse movimento, o do próprio bergsonismo, ao mesmo tempo que responde ao que venha a ser a origem do bergsonismo. Momentos distintos, mas amalgamados, por certo; uma dupla direção, de uma mesma intuição originária, da qual a distinção é, enfim, efeito.


			Qual é, então, a intuição originária do bergsonismo, segundo Worms? “De fato, se há uma intuição de Bergson, é precisamente esta: a confusão do espaço com o tempo mascara-nos a realidade de nossa vida interior em nome de necessidades de nossa vida prática” (WORMS, 2010, p. 14). Ao formular assim a intuição de Bergson, Worms consegue enfatizar tanto a “contradição lógica” que a “confusão” denota, entre a forma (espaço) inadequada ao conteúdo (duração), com todas as suas consequências problemáticas à especulação, quanto, e sobretudo, a confusão “prática”: o espaço, mais do que “forma pura”, tem uma “função prática”, “a ponto de o obstáculo que ele representa, por sua vez, não ser somente teórico, no que concerne aos argumentos, mas também prático, no que concerne a um esforço e a uma escolha” (WORMS, 2010, p. 16). Worms, então, recupera as exigências de nossa vida pragmática; “função prática”, portanto, “esforço” que vai “mascarar” a duração que também é, agora, um “esforço”, um “ato”, extremamente rico e para cujas descrições ainda nos deteremos. Por ora, importa ressaltar a conclusão à qual Worms chega: “[…] essa distinção entre o espaço e a duração remete à vida não apenas por um, mas por seus dois lados” (2010, p. 16), enfatizando, com isso, o alcance prático, não só teórico, e abrangendo tanto o lado pragmático quanto o lado metafísico da vida.


			Vê-se, assim, como a “intuição-distinção” apresenta de imediato a dificuldade de, sendo dois sentidos, remeter a uma vida, o problema que se faz movimento, de uma dualidade, mas também de uma unidade. Em outras palavras, o que está em questão é o sentido profundo da distinção, da dualidade: “Essa dualidade é a fonte de um verdadeiro dualismo? Ou pode-se assimilá-la na unidade?” (WORMS, 2010, p. 18).


			Tudo se passa como se, pelo fato de esta distinção ser uma intuição, estivesse a princípio segura de seu alcance prático e metafísico, mas também como se, pelo fato de esta intuição ser uma distinção, abrisse o espaço de um problema, ou mesmo de uma série de problemas, devendo assegurar-se de seus critérios e de suas provas, tomando como parâmetro de medida a experiência e o saber. Tudo ocorre, pois, como se a origem desta obra fosse, a uma vez, um ponto de partida e um horizonte, um ponto de que não se cessará de ausentar-se, mas também não se cessará de aproximar-se, através de uma série de retomadas (WORMS, 2010, p. 18).


			Há uma urgência de coadunar a dualidade e a unidade; não fazer da dualidade um dualismo, tampouco perdê-la na unidade. É como se a unidade, a intuição, precisasse a todo instante ser atualizada, o que só se dá por meio da dualidade. É assim que entendemos a demanda sempre renovada de recomeçar a tarefa filosófica, no que é o “movimento” que Worms apontou decorrer da distinção original.


			A intuição última é tão inacessível quanto o sistema completo e pelas mesmas razões: a intuição singular aparece menos como uma evidência simples ou um princípio geral, que como um desvio interno entre esta evidência e o que pode fazer dela um princípio, portanto, como uma surpresa precisa e um problema determinado (assim, na origem, aquele do desvio entre o espaço e o tempo, as matemáticas e o movimento) que conduz a um outro problema, não menos preciso e determinado, e assim consecutivamente. Há intuição singular, há visão de conjunto, a filosofia é um ato individual e um saber universal; mas ela não o é de uma só vez, ou de uma vez por todas, ela é antes impelida de um a outro, movimento entre-dois, a série de atos indivisíveis e no entanto finitos, absolutos e no entanto limitados, que encontram resistências e obstáculos, e que não podem se materializar senão nas obras ou, mais precisamente, nos livros, que delineiam a forma desses encontros (WORMS, 2010, p. 19).


			Esse movimento, enquanto “movimento duplo”, é o próprio movimento do bergsonismo, que reencontramos em todas as suas obras, que as funda e as relaciona. De um lado, um movimento de alargamento, de problema em problema, abrangendo cada vez mais amplamente a vida; de outro, um movimento de estreitamento, de um mesmo e único problema, qual seja, o da própria distinção entre a duração e o espaço. Há, portanto, um movimento, ao mesmo tempo, empírico e intuitivo, feito de “problemas externos” e “problemas internos”, “resultados efetivos” de uma “intuição original” (WORMS, 2010, p. 19-26). E todo esse movimento


			[…] se encontra na própria composição dos livros de Bergson, de quem um traço marcante não cessará de se confirmar, a saber: a distância entre a ordem da pesquisa e aquela da exposição (entre a análise e a síntese, para falar como Descartes), ou ainda entre a intuição original, sempre transferida para o centro do livro, e seu resultado efetivo, que consiste em sua demonstração de conjunto (WORMS, 2010, p. 24).


			Enfim, segundo Worms, tudo se passa como se o movimento (intuitivo) do bergsonismo, atualizado em cada obra em particular e no conjunto todo de sua filosofia em geral, fosse a efetivação de dois sentidos de uma mesma realidade, uma distinção de uma mesma vida; de uma realidade que se atualiza num mesmo movimento, mas duplo, de uma vida que tem suas tendências, que assim se constitui. Uma efetivação que, assim sendo, se dá por meio de problemas que se sucedem, de uma intuição que não cessa de se reencontrar. É o cruzamento entre o problema intuitivo, em toda a sua complexidade, e o problema empírico, em toda a sua complexidade, que faz o bergsonismo.


			No fundo, todo esse movimento decorre da dificuldade engendrada naquilo que a intuição original do pensamento de Bergson expressa: a confusão do espaço com a duração, que mascara, por necessidade de uma dimensão da vida, outra dimensão da vida. O movimento, a dificuldade, vem daquilo que alhures dissemos ser a “confusão ou tradução ilegítima”, e é a ela que realmente agora nos voltamos na formulação do que vislumbramos como a intuição profunda do bergsonismo: a expressão da duração.


			No que, então, nos aproximamos de Worms? Ora, justamente na compreensão, em toda sua dimensão vital, dos dois sentidos limites da vida, e na necessidade da presença de um movimento, por certo difícil, na concepção da intuição original do pensamento de Bergson; um movimento que, de algum modo, é relacional e que ele próprio responde ao que seja o ato simples da intuição.


			No que, enfim, nos distanciamos? Menos de modo opositivo, e mais de modo a aprofundar a formulação de Worms: ao falarmos em expressão, e não confusão ou mascaramento, procuramos não só mais fortemente amalgamar os dois sentidos da vida, como também ressignificar a própria duração — e o próprio espaço. Se toda dificuldade de Deleuze estava em responder a sua “questão metodológica mais geral” de um imediato com mediações, de, no limite, diferenças e unidade; se o duplo movimento difícil para Worms tem sua dificuldade no relacionamento entre uma dualidade e uma unidade, toda essa dificuldade não deveria ser enfatizada tão só no que ela tem de problemático, ainda que todo problema dela decorra, do mesmo modo que os problemas, como intencionamos mostrar, não deveriam ser totalmente descaracterizados de suas potências positivas, ainda que um problema seja, eminentemente, problemático! Ou seja, ao falar em expressão, não queremos, de modo algum, diminuir a confusão e toda a dificuldade, todos os problemas nela presentes e dela decorrentes; falar em expressão bem coloca tudo isso. Um passo além, cremos, está no que ela também reitera, ao menos quando bem engendrada: a potência positiva, i. e., de criação, atualização, de, mesmo, experiência da liberdade, nela contida, por ela expressa. O movimento intuitivo — portanto, vital e sempre em devir — se evidencia de modo mais integral ao falar em expressão do que em confusão que mascara, e, novamente, menos pelo que “falta” na colocação de Worms, e mais no que agora se intensifica. A presença da duração e a relação que se experiencia entre os dois sentidos da vida se fazem sentir mais na descrição da expressão, pois, se bem descoberta, revela-nos toda sua dimensão de verdadeiro problema. A dificuldade não se perde, pois é constitutiva e necessária, no entanto a solução se apresenta de imediato, pois também é constitutiva e necessária: o sentido da própria duração como expressão. Temos, enfim, de bem colocar a expressão.


			De certa maneira, esse é todo nosso objetivo. Valorizamos o problema da expressão, a intuição enquanto expressão, pois assim cremos simpatizarmos mais profundamente com o bergsonismo, com a filosofia e com a vida. Todo nosso trabalho, então, se colocará nesses termos e verá seus problemas se resolverem, se dissolverem, por esse caminho. Por isso mesmo, novamente e sempre, não estamos no fim da travessia. Se bem colocamos o problema dos dois sentidos da vida como um problema de expressão, significa que a própria duração, a própria vida, quando redescoberta em sua pureza profunda, é expressão, tudo isso é tão somente para já nos vermos mergulhados no próprio movimento intuitivo, que precisa, sim, sempre se fazer e refazer, a cada novo problema concreto, a cada nova experiência direta. E assim não estamos senão apenas em mais um recomeço.


			***


			Sabemos, enfim, como, por que, de onde e quando iniciar. O método intuitivo, ao que nos parece, está traçado — de modo não definitivo, mas no seu necessário movimento de sempre durar. O porquê de iniciar se impõe: obrigação não externa, mas interna; e tanto mais interna, tanto mais autêntica, quanto mais genuína e, assim, mais livre. Ainda insistiremos no que desde já reforçamos: a liberdade se encontra nessa experiência mesma, de modo que filosofar tem, mais uma vez, seu sentido ético irrevogável. Contudo, sabemos também de onde e quando iniciar: a partir da experiência mesma, do empírico, da matéria da tradição, dos saberes científicos de hoje. É a partir daí que começamos, sem nos esquecermos de que esse começo (sempre recomeço num totalmente novo) é empírico e intuitivo; porque o intuitivo é, ao seu modo talvez mais radical, empírico: começamos, também, pela intuição originária. É que a intuição originária é o próprio movimento que traz intrinsecamente em si (e, assim, constitui) o empirismo superior. Tudo isso, finalmente repetimos, bem entendemos ao falarmos em expressão.


			No entanto, é preciso evidentemente bem compreender a própria expressão. Seria preciso, pois, aplicar o próprio método à expressão? Estaríamos nós aplicando o método ao próprio método? De certa maneira, foi isso que fizemos até aqui, no que dissolve esse problema de “duplicação”. Ao coincidirmos a verdadeira metafísica com a vida, o bergsonismo com a filosofia, ao imbricarmos método e meditação, mostramos que uma meditação metódica do método ou um método meditativo são duas colocações necessárias: a filosofia intuitiva da duração nunca pode deixar de ser uma autorreflexão não fechada em si mesma, de modo que, retomando, já tendo esboçado o método, já temos esboçada a expressão. Novamente, fim da travessia? Não, apenas vemos revelada a necessidade de seu fim sempre postergado, de seu começo sempre renovado. Desse modo, mais algumas palavras sobre a expressão, antes de iniciarmos nossa trajetória específica, vem a nos beneficiar — ainda que com elas não pretendamos esclarecer por definitivo o que, a bem da verdade, cremos só poder ficar um pouco mais claro ao atingirmos a conclusão de todo este estudo, do qual não estamos senão na introdução.


			De qualquer maneira, chegamos a um ponto em que deixamos em aberto: nossa aproximação, mas também guinada, em relação à proposta de Cherniavsky.


			Em seu livro Exprimer l’esprit. Temps et langage chez Bergson, Cherniavsky evidencia como fundamental a expressão da duração. Esse fundamento, porém, é analisado pelo comentador em sua dimensão problemática: Bergson alcançaria a expressão da duração? Esse problema, então, guarda em si ao menos duas questões constitutivas: como seria essa expressão e por que ela se daria — se é que se dá. Enfim, o comentador efetivamente aplica o método intuitivo na dissolução do problema, o que o faz concluir que a linguagem, forma pela qual a expressão se dá, quando temporalizada, evidencia sua dimensão de autodiferenciação, de heterogeneidade (CHERNIAVSKY, 2009, p. 88-89), como se fosse constituída de tendências diversas em si mesma. Essas “tendências” seriam radicalizadas em dois polos ideais: “A linguagem, misto real, compõe-se da união entre dois polos ideais. Um depende do espaço, o outro, do tempo. A linguagem, como tudo, teria um lado espacial bem como um momento temporal” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 89, tradução nossa11). Esse “lado espacial” da linguagem e esse seu “momento temporal” seriam, na análise de Cherniavsky, a língua e a voz ou o estilo, respectivamente. Já a linguagem, enquanto o “misto mal analisado” desses dois polos ideais, seria a fala propriamente (CHERNIAVSKY, 2009, p. 89-97). Nesse ponto, o problema da expressão da duração começa já a se dissolver: bem colocando a expressão enquanto um misto de espaço e duração, o problema está antes em tomar por “expressão” seu mero lado espacial, ou seu mero lado temporal, pois, antes, a realidade se dá pelo misto.


			Se por “linguagem” se compreender “língua”, o problema é falso e não tem solução: a língua jamais poderá exprimir a duração, pois elas são de natureza antagônica. Ora, se por “linguagem” se compreender “fala”, o problema é verdadeiro e pode ser resolvido. A linguagem dispõe de um elemento espiritual, temporal, capaz de exprimir o espírito e a duração. Dir-nos-ão que, do mesmo modo, ela dispõe de um elemento espacial, a língua. Responderemos, então, que a duração concreta é tão misturada ao espaço, e que a duração ideal é tão abstrata quanto o polo ideal da linguagem que é a voz. Ao misto da duração concreta corresponde um misto linguístico concreto: a expressão; e à duração ideal ao nível ontológico corresponde um polo ideal ao nível linguístico: a voz. O problema se dissolve, então, graças a uma boa análise: para expressar a duração, deve-se falar. Tão simplesmente falar. Essa solução pode surpreender por sua evidência, é o que ocorre com os verdadeiros problemas. Não nos esqueçamos, de todo modo, do sentido técnico que agora tem para nós a palavra “falar”, que consiste em inserir a alma no corpo, em penetrar a língua pela voz. Para expressar a duração, deve-se falar. Diógenes resolve o problema do movimento caminhando; Bergson resolve o problema da expressão falando (CHERNIAVSKY, 2009, p. 97-98, tradução nossa12).


			Tudo isso permite Cherniavsky resolver (dissolver) o problema do “porquê”, pois ele se coloca como um “falso problema” se tomamos a linguagem inteiramente como espacial — o que não é o caso, afinal há seu polo, sua, diremos nós, tendência temporal. Porque há esse polo é que a expressão da duração é alcançável, realiza-se efetivamente. Cabe, ainda, a questão do “como”: como se alcançaria a expressão da duração?


			A nova investida de Cherniavsky se faz trazendo para o primeiro plano o que já enfatizamos pelas tendências do real. Se desenvolvemos esse ponto mediante a interpretação de Worms (e Deleuze), é de Jankélévitch que Cherniavsky partirá — sem, por isso, deixar de estar a falar o mesmo.


			Para ir mais longe e ganhar em precisão, devemos apelar à metafísica que Jankélévitch [p. 174] evidencia com esta simples fórmula: monismo de substância e dualismo de tendência. O que é real é um e se encontra em movimento. O que é ideal é dual e puro. A duração e a matéria são as duas tendências de um mesmo movimento, duas direções de um mesmo elã. A palavra “duração” parece ter dois sentidos, um sentido amplo e um sentido estrito. A matéria é um caso-limite da duração em sentido amplo. A duração, em sentido estrito, é o outro caso-limite da duração em sentido amplo. O misto concreto e real é formado de dois polos, ideais e puros, sim, mas podemos agora adicionar, de duas tendências. É por isso que ele está em movimento (CHERNIAVSKY, 2009, p. 100-101, tradução nossa13).


			A conclusão de Cherniavsky incide, evidentemente, sobre o problema da linguagem: ora, a linguagem oscila entre seus polos ideais, o que constitui os diferentes modos de expressão. Assim, nem todo modo de expressão alcança a duração. Qual, enfim, sucede nessa empreitada? Aquele que o faz poeticamente, que fala contra a língua, afinal é assim que se dirige ao lado da voz da linguagem (CHERNIAVSKY, 2009, p. 102-108). Cherniavsky, a partir de então, procura desenvolver os procedimentos, o significado desse “falar poeticamente”, sobre o qual ainda retomaremos. A bem da verdade, esse percurso de Cherniavsky nos será ainda muito caro, ao longo deste trabalho, principalmente quando, perto do fim (e de modo mais concentrado em nossa conclusão), retomarmos mais explicitamente essa temática.


			Por ora, retemos o cerne de toda sua argumentação, e que se faz ver, cremos nós, na análise de que a realidade é um misto concreto de dois polos ideais, que, sendo ideais, não se efetivam senão deixando de ser ideal. Ou seja, nas palavras do comentador:


			Toda realidade é um misto de matéria e de espírito, de espaço e de duração, mais ou menos temporal ou espacial, mas nós jamais nos reencontraremos diante de uma alma desencarnada ou da duração toda pura, porque elas são, justamente, ideais (CHERNIAVSKY, 2009, p. 184, tradução nossa14).


			O que, ao problema da expressão da duração, o leva a concluir que


			[…] [a] duração que a fala de Bergson não chega a exprimir não existe, pois ela é ideal. A fala de Bergson pode exprimir aquela que é real. A duração real pode ser exprimida por uma expressão real, aquela de Bergson, e a duração pura, que não pode ser exprimida, não é tampouco real (CHERNIAVSKY, 2009, p. 184-185, tradução nossa15).


			Segundo o comentador, o problema da expressão está tanto na sua redução ao seu polo espacial, naquilo que enseja o “falso problema” do alcance da expressão da duração, de sua efetivação, quanto na idealização da duração. A duração real não é senão real. É a partir daí que Cherniavsky consegue enfatizar o amálgama entre a intuição e a expressão, pois é o movimento, é a duração em sua acepção verdadeiramente movente que implica essa relação mútua, ainda que analiticamente distinguida em momentos. A inteligência e a intuição são “momentos”, que se reúnem novamente, do mesmo modo que a intuição e a linguagem.


			Quando se diz que o pensamento precede a linguagem, significa que a intuição pode preceder cronologicamente sua expressão, mas em nenhum caso que ela precede logicamente a linguagem. A intuição é cronologicamente anterior à sua expressão, mas ela não é logicamente anterior à linguagem como faculdade (CHERNIAVSKY, 2009, p. 193, tradução nossa16).


			Cherniavsky conclui não só pela possibilidade da expressão da duração, pelo seu efetivo alcance, como também, e finalmente, pelo fundamento que isso tudo traz para o bergsonismo e, mais longe ainda, para toda a filosofia — quem sabe mesmo à vida. A última palavra do comentador (CHERNIAVSKY, 2009, p. 202-203), sobre aquilo que chama de “estilo gracioso” da expressão de Bergson, não pode deixar de ser mencionada — mas, em sendo de uma relevância considerável para nós, deixemos para tratar dela quando, oportunamente, estivermos a retomar a temática mais adiante.


			Retomemos, pois, nosso interesse de agora. Em que nos aproximamos de Cherniavsky? Decerto na ênfase à questão da expressão da duração e em sua relação intrínseca com a intuição. Aproximamo-nos, também, pela solução positiva, ou melhor, pela dissolução do problema que fazia da expressão necessariamente uma tentativa fracassada. Todavia, ainda precisaremos proceder por nossa vez a dissolução desse problema, e nesse sentido já visamos a uma alteração de perspectiva em relação a Cherniavsky. Se, com ele, concordamos em bem colocar a expressão como constitutiva, em si mesma, de tendências “espacializantes” e “temporais”, assim concebemos por tais tendências serem, em si, expressivas. No mais, tencionamos a questão na direção de Worms e, como antecipamos, radicalizando talvez a interpretação de Worms, no sentido da vida. Isto é, nossa guinada em relação a Cherniavsky talvez, como no caso de Worms, seja menos no sentido de nos opormos a ele e mais em aprofundá-lo — o que talvez, de fato, mude a perspectiva. Dito mais claramente, pretendemos aprofundar o sentido da vida, da duração, bem como do espaço, o que trará uma reconsideração sobre as tendências que Cherniavsky avistou na linguagem e radicalizará — o que compreendemos ser talvez aquilo que mais acabará por nos distanciar, porém, novamente, num sentido de aprofundamento — a própria expressão, alargando-a para além da linguagem, sem, com isso, desprezarmos a afirmação do próprio Bergson de que nos exprimimos necessariamente pela linguagem (E, p. 16 [p. VII]) — do mesmo modo que a intuição, mesmo sendo percepção alargada, também supera a própria percepção cotidiana. Em outras palavras, compreendemos a expressão da duração como significativa da experiência integral, e não só da dimensão da linguagem: expressão da duração diz respeito à vida, em sua profundidade entre seus dois sentidos extremos, por isso mesmo, seu sentido mais profundo de todos. Ou seja, pretendemos bem colocar o bergsonismo a partir de sua intuição da expressão da duração; intuição que é ato simples mas que é, e justamente na medida em que se qualifica esse “ato simples”, experiência e método complexo; expressão da duração que é, portanto, método e meditação, forma e conteúdo do bergsonismo e, por isso mesmo, da filosofia; sentido fundamental da própria vida.


			A expressão da duração, talvez, genuinamente nos permita realizar o sonho da filosofia precisa, em toda sua complexidade. Ela é forma e conteúdo, problema e solução, nossa inquietação e nossa liberdade. Porém, ela não é tudo isso, senão o contínuo se fazer tudo isso: não cansemos de repetir… não estamos senão apenas a (re)começar.


			***


			Então, ainda antes de “começarmos pelo começo”, cumpre resumirmos a discussão, tornando talvez ainda mais evidente nossa posição; tudo isso não sem estabelecer, para tanto, mais um diálogo, a nós decisivo. Trata-se, agora, daquele com aspectos fundamentais da obra de Riquier, Archéologie de Bergson. Temps et métaphysique; aspectos esses que, em particular, dizem respeito à intuição, pois, primeiramente, Riquier enfatiza algo que não explicitamos com detalhamento, mas que não se deve, de fato, perder de vista: a intuição, em Bergson, não é, desde sempre e necessariamente, método.


			Logo de início, dissemos que seria inviável uma definição do que seja a intuição, mas aproximativamente a compreendemos como um tipo de atenção, propriamente como conversão da atenção ao real em sua profundidade e originalidade (originariedade, afinal), enfim, ao espiritual, à duração pura, ao se fazendo da realidade, ao, diremos agora, “imediatamente dado”. Ao longo de nosso estudo, procuraremos mostrar que não se trata de um “sentimento”, apesar de a essência da emoção de algum modo coincidir com a experiência da intuição, ao menos colorindo-a. Não se trata de um “sentimento”, pois é uma existência mais complexa do que uma mera concepção superficial do sentimento poderia abarcar; mas, numa precisão à qual o próprio Bergson teve de se voltar, ela seria a procura pela descrição do que em inglês se coloca como “feeling” (RIQUIER, 2009, p. 156) e que designa justamente essa “intuição simples” do “imediatamente dado”. Ora, a intuição, é, antes de tudo e simplesmente, essa experiência, que, como ainda muito descobriremos, é característica, de modo eminente, não só do filósofo, mas, inclusive mais evidentemente, por exemplo do artista, cujo ser serviria como fato, portanto incontestável à existência da intuição:


			Dirão que esse alargamento é impossível. Como pedir aos olhos do corpo ou aos do espírito que vejam mais do que aquilo que veem? A atenção pode tornar mais preciso, iluminar, intensificar: ela não faz surgir, no campo da percepção, aquilo que ali não se encontrava de início. Eis a objeção. — Ela é refutada, cremos nós, pela experiência. Com efeito, há séculos que surgem homens cuja função é justamente a de ver e nos fazer ver o que não percebemos naturalmente. São os artistas (PC, p. 155 [p. 149]).


			Não desenvolveremos agora o que fica a cargo de nosso estudo como um todo e reiteremos que essa particularidade do artista não lhe é exclusiva, ainda que exemplar; como já esboçamos, a própria intuição originária do filósofo também a isso responde, é claro que podendo ser em graus de profundidade distintos. Seja como for, ainda que de modo raro e como “feliz acaso”, a existência de seres humanos que assim se colocam diante da vida atesta, por suas experiências mesmas, uma existência que enfim se poderá buscar desenvolver em método (RIQUIER, 2009, p. 144). Porém, assumamos ainda a cautela, e, por ora, reencontremos com essas observações a ponderação de Riquier para a interdição da restrição da intuição a um método:


			Compreende-se por que não seria possível reduzir o emprego da palavra intuição ao seu sentido bergsoniano de método. É que sua realidade se constata primeiramente naquelas certas pessoas que a natureza terá privilegiado, aqui ou ali, “por um feliz acidente”, dispensando-as de qualquer método que seja para alcançá-la: Turner, Newton, Espinosa, Plotino, São João da Cruz etc. — e qualquer que seja o domínio, artístico, científico, filosófico, místico, no qual a intuição se desenvolve. Esta não podia se reduzir ao seu sentido apenas de método, já que é toda nua que Bergson primeiramente a descobre e a supõe nos outros — visão, contato imediato que atinge o absoluto. […] Em outros termos, seu método não pode se confundir com a intuição, já que se tratará de obter com método o que outros, antes dele, conseguiram obter sem método (RIQUIER, 2009, p. 142-143, tradução nossa17).


			Agora, na sequência de sua argumentação, Riquier (2009, p. 143-150) mostrará o outro lado da moeda, voltado ao método sem intuição, já que a intuição não é nem se faz imediatamente método. Para si, ela não tem nenhuma evidência imediata, clara e distinta, da qual partiríamos para erigir estruturas sólidas; ela antes dá a profundidade da duração, em sua tenuidade, e não em sua — como nem poderia ser — rigidez do definido.


			A intuição, porque não vê (quase) nada, imersa na duração, não tem, portanto, para esta nenhuma evidência imediata; ela vai mesmo dever se exercer contra tal evidência ao ponto de não mais crer naquilo que via ordinariamente. Longe de fixar um ponto arquimediano que serviria para mover o globo terrestre, torna-se antes a serviola que ajuda a erguer a âncora de nossas certezas e a nos lançar voluntariamente ao mar aberto. Usando sua fraqueza como uma força, Bergson pode reexaminar as ideias obscuras e confusas que a inteligência e a filosofia o mais frequentemente sempre abandonaram. Este é o significado a ser dado à “intuição filosófica”, que é para a especulação o que o daïmon socrático é para a prática: uma potência de negação. Não crendo o que não vê, ela deve se decidir a não mais crer o que vê quando, no entanto, tudo, a evidência em primeiro lugar, nos convida a fazê-lo (RIQUIER, 2009, p. 150, tradução nossa18).


			Ou seja, ao seu modo, Riquier reencontra, na própria intuição, sua “potência negativa”. Se, então, insistimos, ao longo desta introdução, no amálgama de um movimento crítico-negativo e positivo, Riquier falará que essa incursão negativa contra as certezas determinadas, que é a tomada de posição da “fraqueza” diante da “força” do fundamento certo, é “o ponto de partida intuitivo do método bergsoniano” (RIQUIER, 2009, p. 151, tradução nossa19) e o sentido da “superação da condição humana” que caracterizaria o esforço filosófico (RIQUIER, 2009, p. 152), na medida em que supera a inteligência e seus produtos de certeza e soberba. Então, essa “potência negativa” significaria um esforço de intuição que, confuso contra a certeza, é ela própria uma “intuição confusa”, assim distinta da “intuição clara e precisa” daqueles poucos afortunados, como os artistas (mas também aqueles poucos cientistas, filósofos, místicos). 


			Deve-se distinguir entre a intuição clara e precisa que o gênio concede por vezes a alguns, e a intuição confusa, que por sua obscuridade mesma acena àquilo que lhe falta — e que se tornou a intuição propriamente dita, ‘nossa intuição’ (RIQUIER, 2009, p. 154, tradução nossa20).


			Ou seja, há uma diferença entre a tal intuição que, num nível, nos inspiraria, nos serviria de “modelo”, e que, se pudermos assim dizer, tem a clareza da positividade que alcança, e a intuição que, confusa, indistingue aquilo ao qual mergulha, inclusive pela própria indistinção (ou seja, fluidez) disso que descobre, a duração, não sendo “capaz” de exprimir com nitidez o que, por isso, apenas consegue distinguir como não sendo aquilo que se apresenta de modo contrário. Uma diferença, sim, mas talvez intensiva, i. e., que se resolve por um esforço, que se supera, enfim, por uma precisão, que se dá por um método (RIQUIER, 2009, p. 154).


			Assim, podemos já apontar nossa aproximação com essa leitura, mas na medida em que não distinguimos rigorosamente as “duas intuições” e compreendemos que elas são, profundamente, o próprio amálgama do positivo, de coincidência (da “intuição precisa”), e do negativo (da “intuição confusa”). Isso não quer dizer que desde sempre ela se expressa na clareza de suas tendências, nem na clareza de seu amálgama (como amálgama), nem mesmo como um esforço de explicitar sua complexidade e, quem sabe, tornar-se esforço aos homens em geral; isto é, não quer dizer que desde sempre compreendemos a intuição como método, mas que, se o método preconiza essa própria “passagem”, é porque, intuitivo, ele é, ao seu modo, esse amálgama. Ao seu modo, dizemos, pois ele terá suas especificidades filosóficas, como procuramos desenvolver e continuaremos a fazer ao longo deste estudo. Especificidades filosóficas, leia-se, aquilo que especifica o método intuitivo à filosofia, que faz do esforço à duração, aquele do mergulho ao espiritual pela complexidade de um ato simples que revira o sensível e os saberes, por um método que é meditação, a qual é desde já método e cujo sentido é aquele, quando profundo, da própria profundidade. Tese forte na obra de Riquier, a filosofia de Bergson teria nos aberto ao esforço não de fundar fundamentos do real, fundar um sistema arquitetônico de certezas fixas, fundar uma realidade assim determinada, mas, na verdade, fundir-se no real, mergulhar em sua profundidade, que é uma imagem, como o tal “meio de expressão” mais preciso sobre o qual comentamos brevemente e sobre o qual ainda muito nos debruçaremos, discutindo-o com mais atenção, entretanto apenas em nossa conclusão. Por ora, apreendamos o movimento dessa, diremos nós, experiência expressiva que, para Riquier, configura o movimento filosófico em e para Bergson; um mergulhar-se na profundidade como uma atitude ativa de romper com os hábitos da inteligência em direção à profundeza da duração:


			Essa profundeza desestabiliza nossos hábitos de representação. Fundir-se no todo da duração não vem de uma atitude passiva, que, à distância de si, deveria se excluir do tempo para vê-lo passar, « comme un pâtre assoupi regarde l’eau couler ». Trata-se efetivamente de se fundir no profundo por um esforço da vontade — tensão e relaxamento —, nos recordando em permanência “o caráter essencialmente ativo da intuição metafísica”. Dito de outro modo, trata-se de se fundir por um esforço de imersão no “ser mesmo”, isto é “em suas profundezas”, para que, instalados nele, agarremos novamente em nós um absoluto que nos situa nele e nos convida a reunir-se a ele ultrapassando nossa condição humana por uma dilatação progressiva e coletiva (RIQUIER, 2009, p. 54, tradução nossa21).


			Ou ainda:


			A filosofia é um esforço para se fundir no todo. Tudo reside nesse esforço que nos deve fornecer e que, sozinho, dá sentido ao Todo ao qual transcendemos nossa inteligência. Nem mesmo perdemos, aí, nossa inteligência, já que ela se recolhe, pelo esforço que a ultrapassa, na vontade. E, como o resto de nossas faculdades, ela é reabsorvida pela vida que nos dá a ser e compreender o todo (RIQUIER, 2009, p. 62, tradução nossa22).


			A filosofia, portanto, segundo os comentários de Riquier, teria sua existência nesse esforço de se fundir, no mergulho nos ritmos da duração, num real aprofundamento. A intuição originária de Bergson se expressaria como imagem mediadora, nessa imagem líquida (RIQUIER, 2009, p. 35 et seq.), na medida em que, como vimos, sendo uma sombra que se precisa à realidade, expressa-a na nuance que ela realmente possui ou simplesmente é. De novo, insistimos que a potência (aliás, sugestiva) das imagens na e para a filosofia de Bergson ainda será por nós muito detalhada, mas, desde já, e para acompanharmos a leitura de Riquier, vemos como para esse, no limite, a intuição originária de Bergson, de algum modo, conflui método e meditação — ao menos, assim nos parece lícito radicalizar a partir de seus apontamentos. Ao descrever o bergsonismo segundo seu esforço de mergulho, de aprofundamento, das imagens líquidas, do se fundir, Riquier parece-nos muito bem revelar que é o próprio movimento de se fundir, de se aprofundar, de mergulhar, que significa a intuição filosófica, ao mesmo tempo que só o é um mergulho, um fundir-se porque a realidade é movente e fluida, e, no mais, porque esse se fundir é um processo que vai de um estado a outro — do sólido ao líquido —, que o mergulhar é da superfície à profundeza, em seus graus cada vez mais profundos. Assim, reencontramos o que tanto insistimos, aquilo que chamamos de sentido, tanto positivo quanto negativo, do aprofundamento, do movimento filosófico, pois é porque coincido com, ao menos assim me esforço, o fundo do oceano que eu procedo o mergulho; é porque rompo com a superfície que eu mergulho. Ou, é porque derreto o sólido que eu me fundo; é porque me faço líquido que eu derreto o sólido. Riquier (2009, p. 27 et seq.) ainda nos apresenta com detalhe as imagens sólidas, agora signo da inteligência e da espacialidade, que, no que descrevemos no seu procedimento, constitutivo, de determinação, são um procedimento de solidificação, que erige o fixo, o rígido, o fundamento, o qual, aliás, não busca se fundir, mas fundar, visando — ainda que nas pretensões especulativas à construção do ser e do conhecimento — elementarmente à ação, e àquela mais adequada à sobrevivência. Desse modo, aliás, reencontramos o aspecto crítico com relação à confusão de um interesse pragmático com um interesse especulativo, a decifração (RIQUIER, 2009, p. 33) da imagem da terra como imagem mediadora de sistemas e doutrinas filosóficas às quais se deve criticar. A própria imagem da terra, então, “[…] deve possuir, na economia da obra bergsoniana, um valor negativo e um papel crítico” (RIQUIER, 2009, p. 33, tradução nossa23).


			Entretanto, atentemo-nos novamente, e com mais minúcia, ao que a imagem do fundir-se nos revela, que, insistimos nós, trata-se da indistinção entre método e meditação. Se a imagem líquida e a do próprio movimento de mergulho melhor expressam, e assim precisam o bergsonismo e o sentido do filosofar, para não dizer também o próprio real, a que se descobre em sua pureza; se o fundir-se e suas imagens líquidas são as imagens da intuição filosófica de Bergson, e procuramos mostrar que a intuição filosófica de um filósofo reencontra-se com aquela da Filosofia, e, ademais, reencontra-se com o próprio real, profundo; se tudo isso é o caso, essa precisão toda (das imagens líquidas, do fundir-se, da profundidade, do mergulho) não significa senão que ela responde pela própria “precisão”! Lembremos bem, o desejado fazer filosófico é aquele que se faz precisamente, o que não quer dizer que todo filosofar é ou foi preciso, mas que em Bergson, tomando para si a tarefa da precisão que, na verdade, há muito se busca e buscou, a intuição profunda não é senão esse próprio esforço.


			É assim que coincidimos com a leitura que descobre o mergulhar como a sugestão da intuição profunda do bergsonismo na medida em que o mergulhar é, eminentemente, um esforço de precisão ao mesmo tempo que um esforço preciso. Como esforço filosófico, realiza-se talvez não como “mera intuição”, mas nessa enquanto método, por um método que for intuitivo. A filosofia, portanto, é um esforço metódico, se se quiser; isso significa, entre outras coisas, que ela é uma atividade, uma tarefa. É preciso se empenhar e assumir (e ser, portanto) a existência filosófica, experienciando-a ao experienciar o método intuitivo, ao experienciar, então, a precisão. Dito de outro modo, se a filosofia, em sua correta realização, redescobre o real, que, em algum nível, engendra enquanto potência criativa e criadora, na coincidência com a profundidade da realidade que é criação, duração; essa realização, essa coincidência, é aquela da precisão: filosofia, intuição e duração não se equivalem, mas se confluem pela precisão. A precisão é essa atitude, essa experiência que constitui a existência precisa, a existência livre, da confluência de nossa vida com a vida, de reencontro entre os ritmos de duração, que a intuição nos dá, que o método intuitivo realiza.


			A experiência precisa constitui a existência precisa, repetimos. Essa declaração parece-nos de delicada importância, pois nos revela que a precisão é tanto humana, uma invenção humana (afinal uma experiência), quanto — não por isso, ou, até por isso — uma realidade de fato (uma existência). Esse ponto talvez mereça um desenvolvimento mais vagaroso, e acreditamos que Riquier ainda aqui foi decisivo, permitindo-nos nos valer de suas descrições para avançarmos.


			Voltando-se particularmente ao até então inédito curso de Bergson, Histoire de l’idée de temps, Riquier apresenta o sentido da precisão como invenção dos gregos, que, de algum modo, levaram mais longe a tendência natural da inteligência humana de buscar se adequar, ser exata no seu rigor de apreensão das coisas (RIQUIER, 2009, p. 239). Vimos ainda en passant a passagem de Bergson na qual ele diz que o ideal de precisão à filosofia viria, por exemplo, daquele existente nas ciências: estas seriam precisas nesse sentido da exatidão. Contudo, se, por essas relações, quando devidamente esclarecidas, chegamos a realmente compreender a “nova aliança” existente, em Bergson e para Bergson, entre metafísica e ciência, esse trabalho de esclarecimentos e compreensão, visado por Riquier (2009, p. 234 et seq.), importa para voltarmo-nos com mais atenção à invenção da precisão, o que nos descortinará seu sentido talvez mais profundo.


			Essa invenção foi aquela de uma busca pelo “encontro de uma expressão exata”. Nas palavras de Riquier (2009, p. 238, tradução nossa24): “Aversão pelo quase [à peu près], a exigência de precisão é um hábito contraído pelo espírito em todas as coisas sobre as quais ele se aplica a fim de lhes encontrar uma expressão exata”. O esforço de precisão é o de encontrar uma expressão; não se trata, notemos bem, apenas de “uma expressão”, como um “exprimir-se”, isto é, o esforço de precisão não é somente aquele que se resume ao melhor meio de dizer algo; muito mais profundamente, é o do próprio movimento de buscar a expressão. Com isso, a precisão será não apenas a “expressão exata” como uma linguagem adequada ou a mais adequada, mas, antes, será a própria experiência e relativa realidade que se busca e se descobre como “expressão exata”, ou precisa. Riquier nos oferece uma citação do mencionado curso de Bergson, a qual consideramos decisiva:


			Lá onde se faz questão da precisão antes de tudo, se é levado necessariamente a considerar como inexistente o que não é exprimível com uma precisão perfeita, com ainda mais razão o que não é exprimível de jeito nenhum. E é natural nessas condições que tudo o que é progresso, tudo o que é devir, tudo o que implica geração, evolução, que tudo isso escapa, escaparia quase [à peu près] por completo ao espírito grego (BERGSON apud RIQUIER, 2009, p. 239-240, tradução nossa25).


			Se isso significa, na metafísica antiga — eminentemente (segundo Bergson) aquela fundada pela Escola de Eleia —, a inexistência do movimento, da mudança, do durar da duração e tudo o mais aí implicado, ainda acompanhando o curso sobre Histoire de l’idée de temps, Riquier (2009, p. 240) nos mostra se tratar do sentido originário do  como o que indica aquilo que é real, que é existente como aquilo que é pensável, e aquilo que é pensável como aquilo que é exprimível, só aquilo que é exprimível e perfeitamente exprimível sendo o todo do pensamento (BERGSON apud RIQUIER, 2009, p. 241). Se portanto, a precisão assim nos abre ao problema do exprimir, este antes nos aparece como um problema existencial, se assim pudermos dizer, se assim pudermos nos aprofundar no sentido mesmo do que Bergson nos diz. Ainda que se trate de fato de um problema linguístico e gnosiológico, antes e eminentemente, trata-se, na verdade, de um problema ontológico — ou, simplesmente, a colocação do problema superando essa eventual dicotomia clássica: a experiência faz a existência; a existência, como numa citação à qual fizemos alhures a Bergson, só se dá por uma experiência, aquela da expressão. Melhor dizendo, a expressão é a experiência; a expressão é — dada pela experiência expressiva — a existência. Isso não quer dizer que a realidade seja sempre “perfeitamente exprimível”, mas que a irrealização não é signo da inexpressabilidade, antes da inexprimibilidade. Enfim, a pluralidade irredutível da realidade profunda não é senão a pluralidade da expressão, que assim se expressa nas variadas e diferenciadas tendências, das quais o se exprimir é um modo. A dificuldade no francês se torna talvez mais aguda, pela ausência do verbo expressar, e, assim, a ordinária redução da expressão ao exprimir. Contudo, valendo-nos dessa riqueza maior dada pelo português, se nos atentarmos ao fato de que o exprimir é um modo não totalizante da expressão, o próprio “problema da expressão” começa a se dissolver.


			O exprimir-se se restitui à expressão, mas essa se expressa de outras maneiras. Desse modo, não cremos entrar em contradição flagrante com o próprio Bergson nos vários momentos em que ele, explicitamente, reduz a expressão a um modo de existir, aquele do se exprimir, que não é senão aquele da linguagem em seu sentido usual, pragmático. Aliás, o mais comum é encontrar momentos desses, em que a oposição, verdadeiramente significativa, se coloca entre a expressão e a sugestão, sendo a primeira meramente reduzida ao se exprimir, i. e., ao uso das palavras como elas foram feitas a serem utilizadas. Não cremos entrar em contradição, pois se trata de aprofundarmo-nos no que seja essa redução operada, descobrindo-a como uma atenção voltada à expressão — exatamente aquela atenção ao se exprimir — sendo, portanto, um modo de se atentar, retirando um modo de existir.


			Citando um trecho de Bergson que Riquier evoca, justamente para reforçarmos que ainda mantemos nosso diálogo com o comentador (por isso deixamos uma passagem do Essai — p. 25 [p. 12] — para depois), temos:


			Expressão [expression] e sugestão [suggestion] não são de jeito nenhum a mesma coisa. Exprimir [exprimer] é utilizar a palavra com o objetivo pelo qual ela foi feita (ela foi feita para dar ao pensamento um substituto cômodo, sobre o qual a atenção pode fixar sem inconveniente prático ao pensamento ele mesmo). Ao contrário, sugerir consiste em retornar a palavra contra o objetivo pelo qual ela tinha sido feita; é se servir da palavra, que é um símbolo, para levar o espírito a pensar indefinidamente sem símbolos. Para isso, toda uma arte é necessária, e essa arte é parte integrante da filosofia (C, p. 274, tradução nossa26).


			Mais de uma vez, só nesta introdução, deparamo-nos com a sugestão, como essa noção própria ao bergsonismo; descobrimo-la como o “meio de expressão” das imagens que, agora por essa declaração de Bergson, significa — quando voltamos ao uso que ela faz das palavras para existir — um uso contrário, opositivo ao sentido habitual delas. Desse modo, sugerir é realizar essa volta, essa viravolta contra essa função habitual da linguagem, da expressão enquanto exprimir-se. Porém, vemos e insistimos, ela própria, a sugestão, configura, por exemplo, pelas imagens, um “meio de expressão”:


			Só temos dois meios de expressão, o conceito e a imagem. É em conceitos que o sistema se desenvolve; é numa imagem que ele se contrai quando o rebatemos na direção da intuição da qual ele desce” (IP, p. 138 [p. 131-132]).


			Dir-nos-ão que, por essa passagem, a imagem é que seria uma expressão, e não a sugestão. Contudo — e esse é um aspecto que muito retomaremos ao longo de nosso estudo, de fato o descobrindo —, a ipseidade da imagem (quando, diga-se, orquestrada numa organização particular com outras imagens), o que a especifica enquanto tal, diferenciando-se dos conceitos, é sua existência sugestiva.


			O problema das imagens se torna verdadeiro e se resolve em sua boa colocação, ao se colocar em termos de sugestão, que reencontra, assim, sua profundidade como a realização precisa da expressão. Se a sugestão, contrariamente ao se exprimir, busca a coincidência com a intuição profunda e, por isso e no mais, com o real profundo, com a duração pura; se a sugestão busca uma coincidência positiva com a profundidade e, pelas imagens que inclusive — na experiência filosófica intuitiva — constitui experiências decisivas na relação peculiar que guardam com a intuição, assim faz na inversão, num sentido crítico-negativo, da direção ordinária e pragmática da atenção; se enfim, assim for, então a experiência da sugestão não será senão a experiência da precisão; e a existência sugerida, a existência precisa.


			Lembremos que a precisão busca, em sua inauguração, a existência que seja, no limite, expressável, ou a existência por ela ser expressável, e de fato encontra como “limite” aquilo que é inexprimível, inefável. Entretanto, há um “limite desse limite”, dado: (i) pela própria tendência intelectual humana, desenvolvida em ciência e cuja complexidade moderna apresenta-nos, guiada pela certeza matemática, um ideal de precisão à expressão uma vez que atingiria seu objetivo de exatidão (RIQUIER, 2009, p. 249); (ii) pela própria intuição enquanto tendência também humana (ainda quando não desenvolvida em método) e (iii), quanto mais e decididamente, pela indiscutível experiência, empírica. Enfim, tudo isso nos reenvia antes ao próprio limite do limite, ou, à abertura do real: à própria abertura, e ao próprio real; a ambos, pelo amálgama entre eles, entre o aprofundamento e o profundo, o movimento e o movente. Finalmente, o inefável talvez não se supere enquanto inefável, mas o inexprimível se supere enquanto expressável; ou, dito mais claramente, que a realidade precisa seja, de fato, real, portanto expressável, ainda que inexprimível. Real porque expressável, pois o real é expressão. O sonho da precisão talvez seja realizável (aliás, não só como “promessa futura”), porque a expressão da duração é, de fato, existente.


			Entretanto, tudo isso pouco significa, assim dito abstratamente.


			A precisão, para resumirmos, coloca-se em termos de expressão, e esta se coloca em termos existenciais, ontológicos, por isso também, mas não somente — definitivamente não somente —, linguísticos e gnosiológicos. O problema da expressão é também um problema do se exprimir, mas na medida em que dissolve o problema do se exprimir, abrindo-nos ao problema da duração, que igualmente dissolve ao colocá-lo em termos da própria expressão. Como dissemos anteriormente, ao final de nossos primeiros comentários às leituras de Worms e Cherniavsky, se vislumbramos a intuição profunda de Bergson na própria expressão da duração, ou, simplesmente, na expressão, é porque procuramos bem colocá-la na profundidade que ela é. Se a tudo isso, em algum nível, chegamos já pelo aprofundamento do próprio sentido do filosofar, do método intuitivo, da precisão, do amálgama entre método e meditação, entre experiência e existência, é preciso radicalizar-se na direção do que nos demanda essas primordiais descobertas. Como já muito insistimos, é preciso, enfim, cumprir a tarefa de não darmos por acabada a realização que não temos senão, afinal, de realizar, como um esforço particular a um problema particular, efetivando o movimento filosófico com o qual se busca a simpatia, que, com a simpatia, se busca efetivar. É preciso iniciar de fato a travessia; o que será, agora sim, começar pelo começo.


			


			

				

					1 “[C]ommencer par le commencement” (JANKÉLÉVITCH, 1959, p. 1).


				


				

					2 “[Q]u’il n’est pas pour elle de méthode substantiellement et consciemment distincte de la méditation sur les choses, que la méthode est bien plutôt immanente à cette méditation, dont elle dessine, en quelque sorte, l’allure générale” (JANKÉLÉVITCH, 1959, p. 5).


				


				

					3 “Or l’articulation négative de sa doctrine, ce n’est ni le rejet du matérialisme et du déterminisme, ni le refus du scientisme, encore moins cet anti-intellectualisme facile qu’on lui a parfois — par incompréhension — attribué. D’un bout à l’autre de son œuvre, nous espérons le montrer, c’est sa critique de la pensée par concepts, laquelle engendrait une nouvelle critique de l’intelligence, très radicale par certains côtés, mais d’un tout autre genre, d’une tout autre ampleur, d’une tout autre rigueur et profondeur qu’on ne l’a d’ordinaire reconnu” (THEAU, 1968, p. 15).


				


				

					4 “[C]omme sa [Bergson] méthode consistait moins à détruire les concepts examinés d’un oeil critique qu’à faire apparaître leur contenu effectif, dépouillé de leur contenu illusoire, il était conduit à esquisser sur le même sujet des thèses positives: pour établir qu’on doit s’efforcer de connaître en dehors de nos concepts habituels certains domaines de notre expérience, il était amené à indiquer ce qui était, selon lui, l’objet naturel de notre intellect” (THEAU, 1968, p. 118).


				


				

					5 No que ficará mais claro e justificado pelo final desta introdução e, mesmo mais, todo o nosso estudo, preferimos traduzir, nessa passagem, “exprimer” por “expressar”, e não “exprimir”.


				


				

					6 No que ficará mais claro e justificado ao final desta introdução, e em todo o nosso estudo, preferimos traduzir, no caso destacado, “exprimer” por “expressar”, e não “exprimir”.


				


				

					7 As relações entre Bergson e Espinosa, como veremos muito mais à frente, nos são extremamente relevantes, a ponto de julgarmos prudente reservarmos a elas um estudo rigoroso e que, por isso mesmo, fica prometido para uma futura ocasião.


				


				

					8 Acompanharemos, agora mais de perto, o começo do ensaio Le possible et le réel, ainda integrante de La pensée et le mouvant.


				


				

					9 Não pretendemos analisar em minúcia toda essa problemática. Ao que se segue, cf. em especial PR, p. 110-113 [p. 106-109]. A 2I PM também merece atenção, bem como toda a obra de Bento Prado, particularmente o cerne de seu primeiro capítulo.


				


				

					10 Mesmo amparados por uma justificativa com a qual iniciamos nosso preâmbulo na discussão metodológica da filosofia de Bergson, aquela que concentrava o mergulho nosso nos escritos reunidos em La pensée et le mouvant, sabemos que a questão poderia ser desenvolvida a partir de outras perspectivas. A bem da verdade, como procuraremos mostrar, ainda que não tematizado, um “método intuitivo” já operava desde o Essai sur les données immédiates de la conscience. A primeira vez que foi exposto de modo explícito foi em Matière et mémoire — em que, inclusive, Bergson afirma que tal método já havia sido usado em um trabalho anterior, o Essai (cf. MM, p. 213 [p. 203]; e o desenvolvimento de tal compreensão em MM p. 216-218 [p. 206-208]). Fazemos essa observação nesse momento, pois sabemos também que a maioria dos comentadores, ao descreverem o método do bergsonismo, não se furtam em mobilizar um conjunto mais amplo de escritos. Deleuze se inspira claramente, entre outros textos, nessa exposição primeira que Bergson faz em Matière et mémoire (cf. MM, p. 213-219 [p. 203-209]). Essas, aproximadamente, seis páginas da segunda grande obra publicada de Bergson são, de fato, decisivas para essa questão metodológica, explicitando as viradas da experiência, a profundidade da duração, os sentidos do imediato e do útil, enfim, da experiência propriamente humana. No mais, é a primeira vez (mesmo que ainda sem toda a potência e o esclarecimento que viria a adquirir) que, a essas descrições, Bergson se vale de uma noção de intuição numa acepção um pouco mais própria (a formação da noção eminentemente bergsoniana da intuição, noção técnica do bergsonismo, enquanto o método, enquanto “[…] noção rica e fluida, como o exige uma doutrina que insiste na fluidez do real, e que, por conseguinte, se ela é obrigada, para se exprimir, a traduzir-se em conceitos, que ao menos sejam conceitos suficientemente elásticos para se adaptarem a todas as formas do dado sem deixar escapar nenhuma; e, apesar disso, ou antes, para romper com os preconceitos, por causa disso mesmo, noção muito precisa” [HUSSON, 1947, p. 18, tradução nossa; “[…] notion riche et souple, comme l’exige une doctrine qui insiste sur la fluidité du réel, et qui par suite, si elle est obligée pour s’exprimer de se traduire en concepts, entend du moins que ce soit en concepts assez élastiques pour s’adapter à toutes les formes du donné sans en laisser échapper aucune; et malgré cela, ou plutôt, pour rompre avec les préjugés, à cause de cela même, notion très précise”], enfim, é motivo do famoso trabalho de Husson [1947], para quem, justamente, tal formação segue um processo de elaboração desde o Essai e Matière et mémoire, mas ganha centralidade apenas em Introduction à la métaphysique, não obstante continuando seu aprofundamento de precisão nos escritos ainda subsequentes, em especial L’évolution créatrice [cf. HUSSON, 1947, p. 1, em que isso é apresentado de maneira introdutória; desenvolvendo esse primórdio até Introduction à la métaphysique em p. 1-18]. Não nos deteremos muito mais nessa obra importante de Husson, somente comentando que fez história ao claramente elucidar esse desenvolvimento da noção de intuição, mostrando tanto que ela tem seu princípio desde sempre no bergsonismo quanto que sua concepção como “anti-intelectualista” não abrange senão um aspecto seu [e que, na verdade, se forjarmos de modo mais fluido e preciso, podemos abarcar ambas, intuição e inteligência, num sentido mais alargado de “intelectualismo” — essa seria a apologia de Husson], quanto, ainda e por isso mesmo, que a primordialidade do bergsonismo está antes na duração [cf., p. e.g., como resumo, HUSSON, 1947, p. 214-225]). Porém, mantenhamo-nos fiéis ao que propomos e deixemos os comentários a esse texto (e eventuais outros, dos quais, em especial, destacamos — por ser um escrito que de fato está ausente nesses nossos comentários de aqui e agora — o terceiro capítulo de L’évolution créatrice) para uma futura ocasião, apenas aproveitando o momento para contextualizarmos (nem que seja apenas por indicação) as expressões que agora Deleuze utiliza.


				


				

					11 “Le langage, mixte réel, se compose de l’union de deux pôles idéaux. L’un dépend de l’espace, l’autre du temps. Le langage, comme tout, aurait un côté spatial tout comme un moment temporel” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 89).


				


				

					12 “Si par ‘langage’ on entend ‘langue’, le problème est faux et n’a pas de solution: la langue ne pourra jamais exprimer la durée parce elles sont de nature antagonique. Or, si par ‘langage’ on entend ‘parole’ le problème est vrai et peut être résolu. Le langage dispose d’un élément spirituel, temporel, capable d’exprimer l’esprit et la durée. On nous dira que de la même manière il dispose d’un élément spatial, la langue. Nous répondrons alors que la durée concrète est aussi mêlée à de l’espace et que la durée idéale est aussi abstraite que le pôle idéal du langage qu’est la voix. Au mixte de la durée concrète correspond un mixte linguistique concret: l’expression; et à la durée idéale au niveau ontologique correspond un pôle idéal au niveau linguistique: la voix. Le problème se dissout alors grâce à une bonne analyse: pour exprimer la durée il faut parler. Tout simplement parler. Cette solution peut surprendre par son évidence, c’est ce qui arrive avec les vrais problèmes. N’oublions pas, de toute façon, le sens technique qu’a pour nous maintenant le mot ‘parler’ qui consiste à insérer l’âme dans le corps, à pénétrer la langue par la voix. Afin d’exprimer la durée, il faut parler. Diogène résout le problème du mouvement en marchant; Bergson résout celui de l’expression en parlant” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 97-98).


				


				

					13 “Pour aller plus loin et gagner en précision, nous devons avoir recours à la métaphysique que Jankélévitch [p. 174] met en évidence avec cette simple formule: monisme de substance et dualisme de tendance. Ce qui est réel est un et se trouve en mouvement. Ce qui est idéal est duel et pur. La durée et la matière sont les deux tendances d’un même mouvement, deux directions d’un même élan. Le mot ‘durée’ semble avoir deux sens, un sens large et un sens strict. La matière est un cas limite de la durée au sens large. La durée, au sens stricte, est l’autre cas limite de la durée au sens large. Le mixte concret et réel est formé de deux pôles, idéaux et purs, oui, mais nous pouvons ajouter maintenant, de deux tendances. C’est pourquoi il est en mouvement” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 100-101).


				


				

					14 “Toute réalité est un mixte de matière et d’esprit, d’espace et de durée, plus ou moins temporelle ou spatiale, mais nous ne nous retrouverons jamais en face d’une âme décharnée ou de la durée toute pure parce qu’elles sont, justement, idéales” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 184).


				


				

					15 “La durée que la parole de Bergson n’arrive pas à exprimer, n’existe pas, parce qu’elle est idéale. La parole de Bergson peut exprimer celle qui est réelle. La durée réelle peut être exprimée par une expression réelle, celle de Bergson, et la durée pure, qui ne peut pas être exprimée, n’est pas non plus réelle” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 184-185).


				


				

					16 “Lorsque l’on dit que la pensée précède le langage, l’on signifie que l’intuition peut précéder chronologiquement son expression, mais en aucun cas qu’elle précède logiquement le langage. L’intuition est chronologiquement antérieure à son expression mais elle n’est pas logiquement antérieure au langage comme faculté” (CHERNIAVSKY, 2009, p. 193).


				


				

					17 “On comprend pourquoi il n’était pas possible de réduire l’emploi du mot d’intuition à son sens bergsonien de méthode. C’est que sa réalité se constate en premier lieu chez certaines personnes que la nature aura privilégiées, ici ou là, ‘par un accident heureux’, les dispensant d’aucune méthode pour y parvenir: Turner, Newton, Spinoza, Plotin, Saint Jean de la Croix, etc. — et quel que soit le domaine, artistique, scientifique, philosophique, mystique, où l’intuition se déploie. Celle-ci ne pouvait se réduire à son seul sens de méthode puisque c’est toute nue que Bergson la découvre d’abord et la suppose chez les autres — vision, contact immédiat qui atteint l’absolu. […] En d’autres termes, sa méthode ne peut se confondre avec l’intuition puiqu’il va s’agir d’obtenir avec méthode ce que d’autres, avant lui, ont réussi à obtenir sans méthode” (RIQUIER, 2009, p. 142-143).


				


				

					18 “L’intuition, parce qu’elle ne voit (presque) rien, immergée dans la durée, n’a donc pour elle aucune évidence immédiate; elle va même devoir s’exercer contre celle-ci au point de ne plus croire ce qu’elle voyait d’ordinaire. Loin de fixer un point archédique qui lui servirait à déplacer le globe terrestre, elle devient plutôt le bossoir qui aide à lever l’ancre de nos certitudes et à nous rejeter volontairement en pleine mer. Usant de sa faiblesse comme d’une force, Bergson peut réexaminer les idées obscures et confuses que l’intelligence, et la philosophie le plus souvent, ont toujours délaissées. Tel est le sens qu’il faut accorder à ‘l’intuition philosophique’, qui est à la spéculation ce que le daïmon socratique est à la pratique: une puissance de négation. Faute de croire ce qu’elle ne voit pas, elle doit se décider à ne plus croire ce qu’elle voit quand pourtant tout, l’évidence d’abord, nous y invite” (RIQUIER, 2009, p. 150).


				


				

					19 “[P]oint de départ intuitif de la méthode bergsonienne” (RIQUIER, 2009, p. 151).


				


				

					20 “Il faut distinguer entre l’intuition claire et précise que le génie accorde parfois à certains, et l’intuition confuse, qui par son obscurité même fait signe vers ce dont elle est le manque — et qui est devenue l’intuition proprement dite, ‘notre intuition’“ (RIQUIER, 2009, p. 154).


				


				

					21 “Cette profondeur déstabilise nos habitudes de représentation. Se fondre dans le tout de la durée ne relève pas d’une attitude passive, qui, à distance de soi, devrait s’exclure du temps pour le voir passer, ‘comme un pâtre assoupi regarde l’eau couler’. Il s’agit bien de se fondre dans le (pro)fond par un effort de la volonté — tension et détente — nous rappelant en permanence ‘le caractère essentiellement actif de l’intuition métaphysique’. Autrement dit, il s’agit de se fondre par un effort d’immersion dans l’‘être même’, c’est-à-dire ‘dans ses profondeurs’ pour qu’installés en lui, nous ressaisissions en nous un absolu qui nous situe en lui et nous invite à le rejoidre en dépassant notre condition humaine par une dilatation progressive et collective” (RIQUIER, 2009, p. 54).


				


				

					22 “La philosophie est un effort pour se fondre dans le tout. Tout réside dans cet effort qu’il nous faut fournir et qui, seul, donne sens au Tout vers lequel nous transcendons notre intelligence. Nous n’y perdons pas même notre intelligence puisqu’elle se ramasse, par l’effort qui la dépasse, dans la volonté. Et comme le reste de nos facultés, elle est réabsorbée par la vie qui nous donne d’être et de comprendre le tout” (RIQUIER, 2009, p. 62).


				


				

					23 “[D]oit posséder dans l’économie de l’oeuvre bergsonienne une valeur négative et un rôle critique” (RIQUIER, 2009, p. 33).


				


				

					24 “Aversion pour l’à peu près, l’exigence de précision est une habitude contractée par l’esprit en toutes choses sur lesquelles elle s’applique afin de leur trouver une expression exacte” (RIQUIER, 2009, p. 238).


				


				

					25 “Là où on tient à la précision avant tout, on est amené nécessairement à considérer comme inexistant ce qui n’est pas exprimable avec une précision parfaite, à plus forte raison ce qui n’est pas exprimable du tout. Et il est naturel dans ces conditions, que tout ce qui est progrès, tout ce qui est devenir, tout ce qui implique génération, évolution, que tout cela échappe, échapperait à peu près complètement à l’esprit grec” (BERGSON apud RIQUIER, 2009, p. 239-240).


				


				

					26 “Expression et suggestion ne sont pas du tout la même chose. Exprimer, c’est utiliser le mot dans le but pour lequel il est fait (il est fait pour donner à la pensée en substitut commode, sur lequel l’attention puisse fixer sans inconvénient pratique pour la pensée elle-même). Au contraire, suggérer consiste à retoruner le mot contre le but pour lequel il a été fait; c’est se servir du mot, qui est un symbole, pour amener l’esprit à penser indéfiniment sans symboles. Pour cela, tout un art est nécessaire, et cet art fait partie intégrante de la philosophie” (C, p. 274).
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